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RESUMO 

 

Por meio da comparação entre Brasil e Canadá, essa tese busca compreender as estratégias de 

refugiados e solicitantes de refúgio colombianos acerca das diferentes formas de integração em 

sociedades de destino como o Brasil e o Canadá, estudando-os a partir de suas experiências nas 

regiões de São Paulo e Ontario e utilizando, para isso, as falas dos entrevistados com relação aos 

critérios definidores de integração como os marcadores e meios (emprego, moradia, saúde e 

educação); conexões sociais; facilitadores (idioma e segurança) e direitos & cidadania 

(fundações) da teoria de Strang e Ager (2008) e analisando qualitativamente as políticas de 

integração e os recursos destinados a elas para refugiados e solicitantes de refúgio. Foram 

realizadas trinta entrevistas semiestruturadas com refugiados e solicitantes de refúgio 

colombianos buscando compreender suas narrativas acerca da estrutura de acolhimento e sua 

própria capacidade de agência nesse processo. A tese trabalha com a premissa de que a 

integração dos refugiados e solicitantes de refúgio é um processo dinâmico, multifacetado e de 

mão dupla, em permanente mudança, resultante de influências bastante diversas. Por esse motivo, 

a hipótese é a de que a integração social dos refugiados e solicitantes de refúgio depende mais 

dos recursos e das políticas de acolhimento estruturadas para esse fim do que da capacidade de 

agência dos indivíduos. 

 

Palavras-chave: Refugiados. Integração. Colômbia. Migração Forçada. Refugiados 

Colombianos. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Through a comparison between Brazil and Canada, this thesis seeks to understand Colombians 

refugees strategies on the different forms of integration in destination societies such as Brazil and 

Canada, studying them from their experiences in the regions of São Paulo and Ontario and using, 

for this, the view of the interviewees in relation to the defining criteria of integration as the 

markers and means (employment, housing, health and education); Social connections; Facilitators 

(language and security) and rights & citizenship (foundations) of Strang e Ager's theory (2008) 

and qualitatively analyzing the integration policies and resources allocated to them as refugees 

and refugee seekers. Thirty semi-structured interviews were conducted with Colombian refugees 

and refugee applicants seeking to understand their narratives about the host structure and their 

own agency capacity in this process. The thesis works on the premise that the integration of 

refugees and asylum-seekers is a dynamic, multifaceted and two-way process, constantly 

changing, resulting from quite different influences. Hence, the hypothesis is that the social 

integration of refugees and asylum-seekers depends more on resources and integration policies 

structured for this purpose than on the agency capacity of individuals. 

 

Keywords: Refugees. Integration. Colombia. Forced Migration. Colombian Refugees. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS : NOTAS TEÓRICO -METODOLÓGICAS DA 

PESQUISA 

 

ñ£, realmente, um grande aborrecimento o fato de 

a sabedoria só poder ser adquirida através de 

trabalho §rduoò. 

       

William Somerset Maugham (1874-1965) 

 

Introdução 

 

Atualmente, as migrações internacionais constituem um reflexo das assimetrias 

econômicas, sociais e políticas vivenciadas pelos países. Dentro desse contexto, há um tipo 

específico de migra­«o: a migra­«o for­ada. Migra­»es for­adas ocorrem em meio a ñcomplexas 

situações da sociedade marcada por conflitos, guerras, desequilíbrios socioeconômicos, violência, 

pobreza, fome e explora­«oò (MILESI, 2005). 

O tema do refúgio é antigo e foi tratado na Antiguidade1 com regras de proteção às 

violências e perseguições religiosas prevalecentes na época. Com a entrada do período moderno 

das migrações (MASSEY, 1999), o refúgio passou a ser assunto de Estado e em face à ampliação 

dos problemas populacionais e de criminalidade afirmou-se a necessidade da cooperação 

internacional e, segundo Barreto (2010), esta passou a se constituir em ñimportante instrumento 

internacional de proteção ao indiv²duo perseguidoò.  

A história moderna das migrações internacionais pode ser dividida em quatro períodos, 

segundo Massey (1999). O primeiro compreende o período de 1500 a 1800 que ocorre no apogeu 

do mercantilismo e na era das grandes navegações. Esse primeiro momento foi dominado pela 

Europa que emigra para outras regiões do globo.  

O segundo período corresponde ao século XIX, época de grandes catástrofes humanitárias 

(como a fome na Irlanda, por exemplo) e processos de independência política de várias colônias 

                                                 
1 O refúgio foi tratado, sobretudo na Antiguidade judaico-cristã e no mundo árabe. Neste último, encontram-se os 

conceitos de Ijara e Aman (Algo muito semelhante à hospitalidade nos dias atuais). No mundo judaico-cristão temos 

os institutos de santuário utilizados diversas vezes ao longo da história e em respeito aos locais religiosos e sagrados 

(MUSALO et al., 2011). Discutiremos mais a esse respeito no capítulo 2 desse trabalho.  
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europeias, sobretudo nas Américas, e a crescente industrialização do continente europeu e de 

outras regiões do globo.  

O terceiro período descrito por Massey ocorre entre 1900 e 1915, e pode ser entendido 

como uma continuação dos períodos anteriores com um aumento dos países industrializados 

europeus para as colônias e ex-colônias europeias.  

O quarto período da história moderna das migrações internacionais, conforme descrito em 

Massey (1999), representa uma ruptura com os momentos anteriores. Esse período começou por 

volta de 1950 e a ñimigra­«o tornou-se um fenômeno global, com a multiplicação do número e da 

variedade de nações de imigrantes e emigrantesò (MIALHE, 2003, p. 210). 

É nesse quarto período Masseyniano que surge a proteção internacional para refugiados e 

a busca de soluções duráveis, em 1951, mediante a aprovação da Convenção sobre o Estatuto de 

Refugiados, conhecida como Convenção de 1951 das Nações Unidas, cumprindo registrar que 

um ano antes, fora criado o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). 

Segundo essa conven­«o, órefugiadoô ® qualquer pessoa que:  

 

ñ[é] receando com razão ser perseguida em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, 

filiação em certo grupo social ou das suas opiniões políticas, se encontre fora do país de 

que tem a nacionalidade e não possa ou, em virtude do dito receio, não queira pedir a 

proteção daquele pa²sò (ONU, 1951). 

 

Esse trabalho tem como objetivo compreender as diferentes formas de integração de 

refugiados e solicitantes de refúgio colombianos em sociedades de destino como o Brasil e o 

Canadá, estudando-os a partir de suas experiências nas regiões de São Paulo e Ontário e 

utilizando, para isso, as falas dos entrevistados com relação aos critérios definidores de 

integração como os meios e marcadores (emprego, moradia, saúde e educação); conexões sociais; 

facilitadores (idioma e segurança) e direitos & cidadania2 (fundações) da teoria de Ager e Strang 

(2008) e analisando qualitativamente as políticas de integração e os recursos destinados a elas 

para refugiados e solicitantes de refúgio.  

                                                 
2 O conceito de cidadania utilizado pelas autoras corresponde à cidadania como nacionalidade. Em alguns momentos 

desse trabalho, esse conceito aparece também na fala dos refugiados e solicitantes de refúgio no Canadá e refere-se 

também à naturalização ou cidadania como vínculo com o Estado.  
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Para isso, foram entrevistados 30 refugiados e solicitantes de refúgio no Brasil e no 

Canadá, além de 18 assistentes sociais, especialistas ou pessoas que conhecem o fluxo migratório 

e a realidade dos colombianos nas cidades pesquisadas.  

O objetivo geral da tese pretende responder as seguintes perguntas de pesquisa: Como os 

refugiados e solicitantes de refúgio se integram nas sociedades canadense e brasileira? Quais são 

suas estratégias de integração nas sociedades de destino? Como se diferem as estratégias de 

integração dos refugiados e solicitantes de refúgio em centros urbanos diferentes? Quais são os 

elementos do processo de integração que mais influenciam na adaptação a novos espaços 

urbanos? Como a capacidade de agência e as relações sociais, por um lado, e a estrutura de 

políticas de acolhimento e leis, por outro, aparecem na experiência de integração dos refugiados? 

O objetivo geral está conformado por seis objetivos específicos. Em primeiro lugar, está o 

de compreender o significado histórico do refúgio no mundo moderno a partir de sua concepção 

nos moldes da proteção após a Segunda Guerra Mundial e sua conceituação. Em segundo lugar, 

compreender o histórico do conflito colombiano e como ele influencia o deslocamento forçado 

que marca a diáspora colombiana. Em terceiro lugar está o de compreender as políticas de 

acolhimento a refugiados e solicitantes de refúgio no Brasil e no Canadá e suas especificidades.  

Em quarto lugar, está o de analisar as legislações para refugiados e solicitantes de refúgio 

no Brasil e no Canadá, e nos contextos regionais. Esses quatro objetivos iniciais têm como 

finalidade entender, compreender e analisar a situação do refúgio nas duas sociedades de destino 

e suas obrigações, e como essas foram transpostas para a realidade brasileira e canadense.  

Os dois últimos objetivos específicos são os de identificar os elementos importantes no 

processo de integração de refugiados e solicitantes de refúgio colombianos em São Paulo e em 

Ontário. Além disso, busca-se compreender suas experiências de integração e como sua 

capacidade de agência, por um lado, está relacionada a fatores estruturais como leis e políticas de 

integração, por outro. 

Resumem-se a seis os objetivos específicos: 

¶ Compreender o significado histórico do refúgio no mundo moderno a partir de sua 

concepção após a Segunda Guerra Mundial; 

¶ Compreender o histórico do conflito colombiano e como ele influencia o deslocamento 

forçado das pessoas na Colômbia; 
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¶ Compreender as políticas de acolhimento a refugiados e solicitantes de refúgio no Brasil e 

no Canadá, e suas especificidades regionais; 

¶ Compreender as legislações para refugiados e solicitantes de refúgio no Brasil e no 

Canadá, e especificidades locais; 

¶ Identificar os elementos importantes a partir de suas próprias experiências no processo de 

integração de refugiados e solicitantes de refúgio colombianos em São Paulo e em 

Ontário; 

¶ Analisar as experiências de refugiados e solicitantes de refúgio colombianos em uma 

perspectiva comparada em seus processos de integração social em São Paulo e Ontário. 

A tese trabalha com a premissa de que a integração dos refugiados e solicitantes de 

refúgio é um processo dinâmico, multifacetado e de mão dupla, em permanente mudança, 

resultante de influências bastante diversas. Por esse motivo, a hipótese é a de que a integração 

social dos refugiados e solicitantes de refúgio depende mais dos recursos e das políticas de 

acolhimento estruturadas para esse fim do que da capacidade de agência dos indivíduos.  

O trabalho aborda o conceito de integração social definido por autores como Ager e 

Strang (2008) e Pires (2012) que dialogam com autores clássicos como Durkheim e Simmel, 

entre outros. O conceito de integração é complexo e merece destaque o papel abordado nas 

pol²ticas p¼blicas que n«o definiram, de modo geral, o que se entende por ñintegra­«oò.  

Também são trabalhados os conceitos de capacidade de agência assim entendido por 

Fuchs (2001) e Shapiro (2005) e as definições normativas de refugiado e solicitante de refúgio,  

definidas pelos instrumentos internacionais de políticas de acolhimento e também os atributos a 

eles instituídos pelas legislações nacionais.  

A tese dispõe de proposta metodológica em perspectiva comparada, utilizando uma 

abordagem comparativa e qualitativa, por meio de entrevistas semiestruturadas com solicitantes 

de refúgio e refugiados, e análise documental como principais instrumentos de coleta de dados. 

Os documentos analisados foram fontes primárias (como estatísticas, censos, etc.) sobre a 

população refugiada em geral e colombiana em particular e, como fontes secundárias, os 

relatórios de organizações não governamentais e artigos de outros estudiosos (MARCONI; 

LAKATOS, 2009).  
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Esse trabalho pretende contribuir com a qualificação do debate acadêmico sobre 

refugiados e solicitantes de refúgio em geral e, em particular, com os estudos acerca da 

integração desses indivíduos nas sociedades de destino. Além disso, pretende-se aprimorar as 

discussões de soluções duradouras3 desses indivíduos, especialmente na sociedade brasileira. 5 

Como justificativa do trabalho, pode-se afirmar que o continente americano é a região de 

destino de cerca de 800 mil refugiados, segundo dados da agência da Organização das Nações 

Unidas (ONU). Destes, pouco mais de 300 mil são colombianos e constituem o maior grupo 

populacional das Américas (ACNUR, 2015). Ademais, o interesse pela pesquisa e especialmente 

com os colombianos foi sendo aumentado ao longo das leituras sobre o conflito e sobre a 

realidade na Colômbia, especialmente após uma visita a Bogotá em julho de 2014.  

Além disso, no Brasil, há atualmente 8.863 refugiados reconhecidos pelo governo 

Federal, originários de mais de 80 nacionalidades diferentes (ACNUR, 2016). A população de 

refugiados no país é majoritariamente masculina4, as mulheres representam apenas 34% dessa 

população. (ACNUR, 2015). A maioria dos refugiados está concentrada nos grandes centros 

urbanos do país, especialmente no Sul e no Sudeste.  

Observa-se, no entanto, que devido ao seu recente protagonismo nos foros internacionais 

da governança global e com a destinação de recursos do Orçamento Geral da União, a título de 

contribuição voluntária emergencial para as ações no campo de proteção e assistência a 

refugiados e a outras pessoas abrangidas pelo mandato do ACNUR, bem como no campo de 

soluções duradouras, antevê-se a possibilidade de conceder-se refúgio a assentados mantidos em 

abrigos das Nações Unidas. 

Por outro lado, o Canadá aparece como um expoente de um país livre e estimulador da 

migração internacional, embora existam críticas às últimas reformas migratórias (HYNDMAN, 

2011; LI, 2002). No entanto, o Canadá pode ser definido como tradicional país de imigração, pois 

grande parte do seu cômputo populacional provém de residentes nascidos no exterior. Segundo o 

censo de 2011, 20,6% da população era de estrangeiros, o que vale dizer que 6,8 milhões de 

residentes no Canadá nasceram fora desse país (STATSCAN, 2016).  

                                                 
3 O termo ñsolu­»es duradourasò é utilizado frequentemente pelo ACNUR, inclusive em seu Estatuto. 
4 Cabe ressaltar que essa masculinização se estende também a outros perfis migratórios no Brasil por uma série de 

questões. A esse respeito, ver: Relatório Anual 2016: A Inserção dos imigrantes no mercado de trabalho brasileiro do 

Observatório das Migrações ï Obmigra.   
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Esse percentual é bastante representativo, quando comparado a outros países de vertente 

migratória. Vale destacar que esse montante é somente superado pela Austrália com 22,2% de 

estrangeiros na população. A cidade de Toronto possui um percentual de aproximadamente 50% 

da população composta por estrangeiros (CHUI TRAN; MAHEUX, 2007 apud RODRÍGUEZ-

GARCIA, 2012; VERTOVEC, 2010).  

Com relação aos refugiados, o Canada é local de destino de pouco mais de cento e 

sessenta e três mil refugiados, segundo dados do ACNUR (2013). Em 2013, foram atendidos 

nove mil e setecentos pedidos de refúgio em todo o país.  

Por esses motivos, o Canadá apresenta uma política migratória robusta sobre a integração 

desses estrangeiros em seu país. Alguns autores consideram-na extremamente bem-sucedida, já 

que segundo Rodríguez-Garcia (2012) ñnem o Canad§, tampouco Toronto apresentam mais 

problemas com a imigra­«o do que os pa²ses europeusò.  

 No entanto, especialmente nos últimos anos, vem crescendo a insatisfação com as 

medidas restritivas e diversas organizações de defesa dos direitos dos migrantes e dos refugiados, 

e acadêmicos têm publicado artigos criticando a guinada na política migratória canadense 

(HYNDMAN, 2011; RODRÍGUEZ-GARCIA, 2012). A comparação entre os dois países é de 

fundamental importância para identificar e compreender as especificidades do caso brasileiro.  

Apesar de reformas dos governos liderados pelo Partido Conservador nos últimos anos, o 

Canadá apresenta uma política de integração dos migrantes e dos refugiados estabelecida e 

identificada como fundamental em anos passados. Por outro lado, o Brasil ainda apresenta 

iniciativas pouco estruturadas de políticas e começa a perceber o potencial da imigração e da 

recepção de refugiados apenas nos últimos anos. Vale ressaltar, que muitas políticas públicas para 

migrantes e refugiados têm sido pioneiras no Estado e na cidade de São Paulo.  

Ainda como justificativa, o tema é de grande importância pelo volume de fluxos 

migratórios nos últimos anos. No final de 2015, segundo dados do ACNUR (2016) existiam 65.8 

milhões de pessoas expulsas de suas terras por guerras civis, perseguições religiosas, étnicas, 

políticas ou desastres naturais. É o maior pico de pessoas deslocadas desde o conflito dos Bálcãs 

e 80% desses refugiados estão abrigados em países em desenvolvimento (ACNUR, 2016). 

A Colômbia e seu conflito, que já dura mais de 50 anos, geram um número significativo 

de pessoas expulsas e o país ainda se encontra entre as maiores fontes de refugiados no mundo, 

ficando atrás apenas de Afeganistão, Síria, Somália, Congo, Mianmar e Iraque (ACNUR, 2015). 
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Conforme já mencionado, ao contrário do Canadá, os números de refugiados no Brasil são 

modestos. No entanto, os colombianos representam o maior contingente de refugiados entre as 

populações latino-americanas nos dois países. No Brasil, os refugiados colombianos são cerca de 

1.200 e constituíam, há até pouco tempo, o segundo maior contingente de refugiados. No Canadá 

esse número chega a pouco mais de 17 mil refugiados colombianos reconhecidos pelo governo 

canadense (OIM, 2013; ACNUR, s/d). 

Embora o fenômeno social do refúgio seja importante e afete um número significativo de 

pessoas, existem poucos estudos sobre o tema no Brasil que objetivam conhecer a integração 

desses indivíduos. Segundo dados da biblioteca brasileira de teses e dissertações, referenciada 

pela palavra ñrefugiadosò encontraram-se apenas 61 documentos. Destes, apenas 25 se referiam a 

teses de doutorado. Os temas das teses e dissertações encontradas são os mais variados e vão 

desde aspectos linguísticos até estudos sobre a política de refugiados no Brasil.  

O número de teses no diretório nacional de teses de doutorado e dissertações de mestrado 

sobre refúgio, deslocamentos internos e apatridia do ACNUR chega ao número de 23. Essas teses 

foram publicadas entre 1987 a 2009, portanto não estão completamente atualizadas. A maioria 

das teses deste banco é de História (30% do total das teses) e Direito (22% do total). Existem 

apenas quatro teses no campo das Ciências Sociais que totalizam 14% do total.  

Com relação aos refugiados colombianos, o número de teses é ainda menor. Em 2008, 

Andrea Pacheco Pacífico trabalhou com refugiados colombianos no Brasil e no Canadá entre 

outros grupos populacionais. Sua tese intitulada O capital social dos refugiados: bagagem 

cultural versus políticas públicas analisa outros grupos populacionais além dos colombianos e 

não trabalha diretamente com o conceito de integração, e sim com o de capital social e o 

benefício que os refugiados podem trazer para as sociedades de destino. (PACÍFICO, 2008) 

Em 2014, Angela Facundo Navia defendeu sua tese de doutoramento intitulada Êxodos e 

refúgios: Colombianos refugiados no Sul e Sudeste do Brasil. Seu trabalho defendido no 

Programa de Pós-Graduação do Museu Nacional da UFRJ trabalha com conceitos caros à 

antropologia como trajetórias e histórias de vidas de refugiados reassentados no sul e sudeste do 

Brasil. (NAVIA, 2014)  

Em 2010, na tese Desterritorialização e resistências: viajantes forçados colombianos em 

São Paulo e Barcelona, Rafael Ignacio Mejía analisa o processo de desterritorialização 
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geográfica e existencial, experimentado por viajantes forçados colombianos refugiados nas 

cidades de São Paulo e Barcelona. (MEJÍA, 2010) 

Embora essas teses apresentem semelhanças, o presente trabalho possui a originalidade 

necessária por tratar de dados empíricos (entrevistas semiestruturadas com refugiados 

colombianos no Brasil e no Canadá nas cidades de São Paulo e Toronto) e por tratar das 

experiências de integração de refugiados colombianos.  

Com relação aos artigos, a temática principal continua sendo a questão dos direitos dos 

refugiados, o ordenamento jurídico brasileiro na recepção aos refugiados e aspectos relacionados 

à temática jurídica. 

Podem-se destacar, além dos temas jurídicos, outros artigos que versam sobre cooperação 

internacional e a contribuição para o regime de refugiados; políticas públicas brasileiras de 

integração e de reassentamento; relação entre o Brasil e as organizações internacionais de suporte 

a refugiados; até assuntos mais específicos como o direito de votar e percepções sobre o direito à 

propriedade em sociedades pós-conflito. 

 Por outro lado, a produção acadêmica canadense sobre o refúgio é extensa e com grande 

histórico, sendo, portanto, difícil de mapeá-la quase inteiramente diferentemente do caso 

brasileiro. Por esse motivo, a pesquisa concentrou-se nos artigos e livros publicados pelo Center 

for Refugee Studies (CRS) da Universidade de York, em Toronto, Canadá e em alguns estudos 

específicos sobre integração, lacuna que ainda permanece na literatura pátria.  

 Há uma vasta publicação pelos acadêmicos do CRS que estão mapeados de 2007 a 2013. 

Com relação à integração, dois artigos foram publicados no biênio de 2007-2008.  Willem Maas 

publicou, em 2007, o artigo The Evolution of EU Citizenship (MAAS, apud MCNAMARA; 

MEUNIER, 2007) e no mesmo ano há a publicação de Pablo Mose intitulada Development-

Induced Displacement: Problems, Policies, and People (MOSE, 2007). 

No biênio seguinte (2008-2009), Vijay Agnew publicou Racialized Migrant Women in 

Canada:  Essays on Health Violence and Equity (AGNEW, 2009). Além disso, Willem Maas 

publicou Migrants, States, and EU Citizenship's Unfulfilled Promise, na revista Citizenship 

Studies (MAAS, 2008).  

 Em 2010, há outro texto de Willem Maas chamado Citizenship and Immigrant Integration 

in the Netherlands (MAAS, 2010). O artigo de Ranu Basu Multiculturalism through 
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Multilingualism in Schools: Emerging Places of Integration in Toronto publicado em 2011 

aborda a questão da integração sócio educacional (BASU, 2011).  

Há, ainda em 2011, o relatório de Jennifer Hyndman sobre integração publicado pelo 

ACNUR intitulado Research Summary on Resettled Refugee Integration in Canada 

(HYNDMAN, 2011). Nesse artigo, Hyndman faz uma revisão da literatura sobre integração de 

refugiados reassentados e chega a algumas conclusões.  

 

Conceitos-chave da tese  

 

Nessa seção serão identificados os principais conceitos de refugiados e asilados, 

procurando-os diferenciar e esclarecer que cada conceito possui obrigações jurídicas e em termos 

de políticas de acolhimento. O objetivo principal é identificar nosso foco de análise, qual seja: 

refugiados e solicitantes de refúgio.  

Além disso, serão analisados os conceitos de integração social e sua aplicação no estudo 

de refugiados, procurando identificar as principais áreas relativas à integração desse grupo social. 

Por último, será apresentado o conceito de capacidade de agência. O trabalho utiliza esses dois 

conceitos (integração x capacidade de agência) e procura identificar as experiências de integração 

desse conjunto populacional (refugiados e solicitantes de refúgio colombianos) dentro de duas 

sociedades de destino (Brasil e Canadá), respectivamente, em duas regiões heterogêneas como 

São Paulo no Brasil e Ontário no Canadá.   

Com relação ao asilo, esse conceito aprimorou-se na América Latina e as discussões sobre 

o tema tiveram início com o Tratado de Direito Penal Internacional de Montevidéu de 1889 em 

capítulo próprio, sendo a partir de então recepcionado em várias convenções5 sobre o tema.  

Rezek (2010, p. 214-215) define o asilo político como: 

 

[...] o acolhimento, pelo Estado, de estrangeiro perseguido alhures ï geralmente, mas 

não necessariamente, em seu próprio país patrial ï por causa de dissidência política, de 

delitos de opinião, ou por crimes que, relacionados com a segurança do Estado, não 

configuram quebra do direito penal comum. (REZEK, 2010, p. 214-215) 

                                                 
5 Convenção sobre asilo assinada na VI Conferência Pan-americana de Havana, em 1928; Convenção sobre asilo 

político da VII Conferência Internacional Americana de Montevidéu, em 1933; Tratado sobre asilo e refúgio político 

de Montevidéu, em 1939; e Convenção sobre Asilo Diplomático da X Conferência Interamericana de Caracas, em 

1954. 
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O autor classifica o asilo como territorial ï ña forma perfeita e acabadaò ï e asilo 

diplomático ï ñuma forma provis·riaò ï da concessão. A forma diplomática só é praticada 

regularmente na América Latina caracterizando-se, segundo Rezek (2010), pela renúncia da 

competência que o Estado exerce sobre seu território ao conceder extraterritorialidade ao terreno 

em que fica a embaixada.  

Por outro lado, o conceito de refúgio tem uma definição clara e temporalmente bem 

definida pelo Estatuto Relativo à Convenção do Refugiado de 1951 da ONU. Embora tenham 

existido outras convenções sobre o tema, a Convenção de 1951 iniciou a proteção moderna dos 

indivíduos que sofreram deslocamentos durante o período da II Guerra Mundial.  

A Convenção de 1951 restringiu a aplicação do conceito àquele que havia sido perseguido 

ou deslocado ñem consequ°ncia de acontecimentos ocorridos antes de 1Ü de janeiro de 1951 na 

Europaò, criando as chamadas reservas temporal e geográfica. Essas reservas foram excluídas a 

partir do Protocolo de 1967 ï Relativo ao Estatuto dos Refugiados, também da ONU.  

No âmbito regional, os representantes dos Estados latino-americanos firmaram a 

Declaração de Cartagena, em 1984, com a recomendação de incorporarem aos seus ordenamentos 

jur²dicos o conceito ampliado de refugiado, ña toda pessoa que tivesse fugido de seu país porque 

a sua vida, segurança ou liberdade tenham sido ameaçadas pela violência generalizada, agressão 

estrangeira ou conflitos internos, violação maciça dos direitos humanos ou outras circunstâncias 

que tenham perturbado gravemente a ordem p¼blicaò (BARRETO & LEÃO, 2010). 

A Definição encontrada na Lei de Refugiados brasileira ï Lei nº 9.474/97 ï engloba esse 

conceito ñampliadoò ou o que ficou conhecido como ñesp²rito de Cartagenaò. Por outro lado, a 

Immigration and Protection Refugee Act, a lei canadense de refúgio, não há esse conceito 

ampliado. Segundo o artigo primeiro da lei canadense, refugiado ® ñtoda pessoa que se enquadre 

nas defini­»es da Conven­«o Relativa ao Refugiadoò (Immigration and Protection Refugee Act, 

2001) entendido sem as reservas temporal e geográfica. 

O sistema de proteção aos refugiados encontra-se bem estruturado e com um histórico de 

mais de sessenta anos de proteção a esse grupo populacional. Existem, no entanto, desafios a 

serem superados. Um dos maiores desafios é acerca de populações deslocadas que não se 

enquadram na figura típica do refugiado.  
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Tanto no instituto do refúgio quanto no do asilo, prevalece o objetivo de proteção de 

indivíduos estrangeiros, o respeito aos direitos humanos e a sua proteção. Ambos têm caráter 

humanitário.  

 O refúgio no Brasil e na maior parte dos países signatários da Declaração de Cartagena 

pode ser concedido com base em seis motivos: opinião política, raça, religião, nacionalidade, 

pertencimento a grupo social e a graves e generalizadas violações de direitos humanos. 

A diferença fundamental entre esses institutos jurídicos de proteção da vida humana diz 

respeito ao motivo da perseguição: para fins de obtenção do asilo basta o solicitante caracterizar a 

persegui­«o em si; enquanto para a obten­«o do ref¼gio, h§ o ñbem fundado temorò encontrado 

na maioria dos documentos legais sobre o assunto. A perseguição per se não precisa ter sido 

materializada.  

No refúgio existe um órgão que fiscaliza a concessão, a proteção e a exclusão das pessoas 

acolhidas; o asilo é ato discricionário dos países e não existem cláusulas de exclusão da proteção.  

As chamadas cláusulas de exclusão são encontradas no art. 3º da lei brasileira nº 9.474/97 

que define mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refugiados de 19516. Um exemplo 

dessa exclusão é a viagem de refugiado ou solicitante de refúgio sem autorização legal para fazê-

lo.  

Uma última diferenciação é que a declaração de refúgio acarreta obrigações ao Estado. 

Com isso, aqueles que concedem refúgio são obrigados a possuir políticas de integração local 

daqueles que obtiveram esse status, além de outras obrigações processuais e jurídicas. Já no asilo 

político, a decisão de concessão não acarreta obrigações para o Estado concedente. Esse conceito 

e os diferentes instrumentos jurídicos do refúgio e a proteção internacional serão desenvolvidos 

no capítulo 2, intitulado ñA migração forçada e os marcos jurídicos e institucionais do regime 

internacional de proteção aos refugiadosò.  

O segundo conceito trabalhado na tese é o de Integração Social. Integração social é um 

conceito amplamente utilizado nas Ciências Sociais. No entanto, uma definição comum é de 

difícil consenso, tendo em vista que esses conceitos podem significar termos diferentes em 

                                                 
6 O artigo 3º assim exclui do refúgio àqueles que ñI - já desfrutem de proteção ou assistência por parte de organismo 

ou instituição das Nações Unidas que não o ACNUR; II ï sejam residentes no território nacional e tenham direitos e 

obrigações relacionados com a condição de nacional brasileiro; III ï tenham cometido crime contra a paz, crime de 

guerra, crime contra a humanidade, crime hediondo, participado de atos terroristas ou tráfico de drogas; IV ï sejam 

considerados culpados de atos contrários aos fins e princípios das Nações Unidasò (BRASIL, 1997).  
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diferentes épocas. Nesse sentido, a definição de integração do ACNUR (2002) é ampla e destaca 

a importância de ser uma via de mão dupla (two-way process) e multifacetada. A definição de 

integração é ainda caracterizada por ser um processo contínuo que exige deveres dos refugiados e 

dos Estados, mas não indica quais deveres são esses.  

Com relação à sua aplicação em políticas públicas de migração e refúgio, Robinson 

(1999) afirma que ño conceito de integra­«o ® individual e pode ser visto como contextualò.  

Nesse mesmo sentido, Castles et al. (2001 apud AGER; STRANG, 2008) dizem que: ñN«o existe 

uma única, amplamente aceita, definição, teoria ou modelo de integração de refugiados ou 

imigrantes. O conceito continua a ser controverso e amplamente debatidoò.   

Godenau et al. (2014, p. 18) estabelece que o conceito de integra­«o ñ® demasiado 

genérico e um pouco simplistaò. De fato, podemos perceber como o conceito é fluido, por esse 

motivo, esse capítulo dialoga com os diferentes conceitos e adota um de caráter instrumental e 

com um framework conceitual robusto evitando um estudo simplório e genérico.  

Segundo Pires (2012), ñintegra­«o social ® correntemente utilizado para designar o modo 

como os atores s«o incorporados num espa­o social comumò. Nota-se que não é um conceito 

muito amplo e nem define quais áreas devem ser observadas.  

Em estudos clássicos, a integração social foi utilizada para discutir o suicídio, em 

Durkheim (1983), por exemplo, em um dos maiores clássicos da Sociologia moderna ou a 

integração de judeus nas sociedades europeias (SIMMEL; MORAES FILHO, 1983).  

Autores clássicos como Parsons criaram teorias específicas de integração, no caso do 

autor em destaque, a teoria da ação social. Parsons concebe a sociedade global ou o sistema 

humano da ação como a integração de indivíduos e coletividades, por intermédio de seus atos, a 

um sistema imperativo de valores ou de normas (PARSONS, 1968). 

O conceito de integração também é de suma importância quando analisamos a migração 

internacional. Diversos textos debatem sobre a integração de migrantes em sociedades de 

acolhimento (VERTOVEC, 2010; CASTLES et al., 2001; CAVALCANTI; SIMÕES, 2013), até 

estudos clássicos como The Polish Peasant in Europe and America (ZNANIECKI; THOMAS, 

1996), a relatórios mais recentes de Organizações Não Governamentais (ONG´s) e agências 

internacionais.  
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No passado recente, esse debate no campo da migração ficou restrito a basicamente dois 

modelos de acolhida7: o modelo assimilacionista de origem francesa e o modelo multiculturalista, 

de predominância anglo-saxã. Esses modelos, no entanto, vêm sendo questionados como as 

grandes soluções por diversos autores (CASTLES et al., 2001; GARCIA-RODRIGUEZ, 2010; 

VERTOVEC, 2010; CAVALCANTI; SIMÕES, 2013).  

No modelo assimilacionista, vimos seu questionamento quando os jovens das periferias 

(banlieues) parisienses, a grande maioria de filhos de imigrantes, saíram às ruas clamando por 

mais direitos e por uma maior integração (GARCIA-RODRIGUEZ, 2010).  Segundo esse mesmo 

autor, diversos outros autores afirmaram que a saída para a França era o modelo multicultural, 

tendo em vista, que o modelo assimilacionista havia claramente fracassado.  

No entanto, o modelo multicultural também foi questionado. Diversos incidentes 

ocorreram nos últimos anos (CAVALCATI; SIMÕES, 2013). O atentado a bombas em Londres, 

em 2005, e o assassinato do cineasta holandês Theo Van Gogh, no ano anterior, mostram 

exemplos do questionamento desse modelo. Desse modo, pode-se afirmar que não existe um 

modelo único e universal para todos os tipos de integração (GARCIA-RODRIGUEZ, 2010). 

Apesar dos modelos universais estarem questionados nos dias de hoje, existem sim áreas 

de integração que serão objetos de blocos temáticos nas entrevistas, que foram aplicadas aos 

refugiados e solicitantes de refúgio. 

Segundo Pires (2012), o termo integra­«o ® ñusado com um sentido semelhante para 

designar o conjunto de processos de constituição de uma sociedade a partir da combinação de 

suas componentes, sejam elas pessoas, organizações ou instituiçõesò. De fato, existem 

basicamente dois sentidos para integração: social e sistêmica.  

Nesse sentido, adotaremos o conceito de integração social que pode ser definido como: 

ñno plano social, integra­«o ® o modo como indiv²duos aut¹nomos s«o incorporados em um 

espaço social comum através dos seus relacionamentos, isto é, como são constituídos os laços e 

s²mbolos de perten­a coletivaò (PIRES, 2012). Ou seja, Pires (2012) conclui que ñintegra­«o 

social é a ordenação das relações entre os indivíduos, agrupamentos de indivíduos, atos 

individuais e atos coletivosò.  

                                                 
7 Existem outros modelos além do assimilacionismo e do multiculturalismo. Soysal (1994) fala de um modelo 

institucional, por exemplo. 
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No entanto, essa definição precisa de uma complementariedade. Se integração social pode 

ser definida por ñcomo indiv²duos constituem seus la­os e s²mbolos de perten­aò, h§ pouco 

espaço para analisar a estrutura vigente.  

Bauman (2003) afirma que ña possibilidade de algu®m mobilizar recursos para 

transformar as suas condições de indivíduo de jure em indivíduo de facto é variável, dependendo 

em boa parte, dos padr»es e din©micas da desigualdade em cada sociedadeò. No caso dos 

imigrantes, em especial dos refugiados, isso se torna fundamental. Ou seja, a possibilidade de um 

indiv²duo ñcriar la­os e s²mbolos de perten­aò n«o depende apenas de si e das rela­»es dele com 

outros indivíduos e grupos de indivíduos como afirma Pires (2012), mas também da dinâmica e 

dos padrões da sociedade acolhedora, especialmente em termos de políticas de acolhimento e 

incentivos a essa integração.  

O conceito é, portanto, intensamente debatido e possui diversas acepções. No caso dos 

imigrantes em geral e dos refugiados em particular, o conceito de integração é de suma 

importância tendo em vista, sobretudo, a análise da eficácia das políticas de acolhimento.  

Nesse sentido, o estudo de Ager e Strang em 2008 vem a ser um marco para o conceito e 

o entendimento de áreas chave para a compreensão do mesmo. Os autores propõem quatro 

grandes domínios para a integração, a saber: Marcadores e meios, conexões sociais, facilitadores 

e fundação (AGER; STRANG, 2008). A figura 1 representa esse esquema indicativo do 

framework conceitual dos autores. 

 Como pode ser observado, o esquema dos autores possui quatro áreas principais. Em 

marcadores e meios, Anger e Strang (2008) listam uma série de áreas que servem como 

ñindicadores de integra­«oò, ou seja: acesso a emprego, moradia, educação e saúde. Esses podem 

ser considerados indicadores de integração e servirão de base para as entrevistas semiestruturadas 

realizadas com refugiados e solicitantes de refúgios colombianos.  

 No entanto, como eles afirmam em seu texto, ñn«o h§ como basear a integra­«o apenas 

nesses indicadores de sucessoò (ANGER; STRANG, 2008). A maneira como é realizada é 

importante para a análise de uma integração que, conforme vimos, pode ser definida como a 

ñconstitui­«o de s²mbolos e la­os de perten­a a uma sociedadeò. 

Por esse motivo, há de se atentar para o segundo elemento do framework conceitual dos 

autores: Conexão Social. A conexão social e os facilitadores (idioma, conhecimento cultural e 
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segurança e estabilidade) servem para eliminar barreiras à integração, por esse motivo, servirão 

também de base para analisar as experiências dos indivíduos estudados na presente pesquisa. 

Figura 1 - Framework Conceitual de Ager e Strang (2008). 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. Baseado e traduzido de Anger e Strang (2008).  

 

Servindo de base para toda a integração desses indivíduos, está a questão da cidadania e 

dos direitos civis e políticos percebidos e exercidos por esses grupos. É a etapa da transformação 

do sujeito de jure para sujeito de facto. A respeito dessas áreas, elas serão novamente discutidas 

quando falarmos da análise dos dados mais a frente nesse capítulo, além dos capítulos destinados 

às análises das entrevistas, notadamente o capítulo 4 e o capítulo 6.    

A Capacidade de Agência e o conceito de agência também servem como suporte 

conceitual para esse trabalho. A relação entre agência e estrutura é um dos grandes enigmas não 

resolvidos da teoria social e das Ciências Sociais (FUCHS, 2001).  

Segundo Habermas (apud FUCHS, 2001), existe dois mundos nas sociedades modernas: 

um mundo micro dos habitantes e um mundo macro dos sistemas. O mundo micro é plausível e 

faz parte das ações dos seres humanos em suas atividades do dia a dia. O mundo macro forma-se 

pelas instituições e pelos limites sistêmicos às ações dos seres humanos.  
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Segundo Fuchs (2001), ños atores definem e redefinem as situações, mas existem limites 

estruturais no que pode ser alcan­ado dessa formaò. De acordo com Habermas (apud FUCHS, 

2001) os principais limites estruturais são os mercados, o dinheiro e o poder do Estado.  

Analisando essa concepção, podemos situar como poder do Estado, entre outras coisas, a 

capacidade de formular leis e implementar políticas públicas. Segundo a teoria da agência 

explicitada por Shapiro (2005) a agência diz respeito aos atores, conversas e ações pessoais em 

contraposição à estrutura que diz respeito aos limites estruturais das instituições. Marx e 

Durkheim definiam a ação dos indivíduos com limites impostos pelas estruturas, ou seja, as ações 

são possíveis apenas se não forem constrangidas por elementos estruturais.  

Cabe ressaltar que a maioria das teorias de agência repousam como nível de análise o 

indivíduo (SHAPIRO, 2005; FUCHS, 2001). £ algo inerente ao ser humano ñpossuir capacidade 

de ag°nciaò, segundo o entendimento filos·fico (FUCHS, 2001). Ag°ncia requer uma 

consciência e uma reação ao mundo externo, sempre limitado pelos fatores estruturais.  

Segundo Fuchs (2001): ñag°ncia ® tudo aquilo que sobrou ap·s a estrutura fazer o que 

tinha que fazerò. Ou seja, ag°ncia pode ser definida como as estrat®gias levadas adiante no 

processo de interação com o ambiente. Processo dinâmico, singular, que fala da estrutura, mas, 

notadamente, também da história de vida da pessoa. 

Para resumir, agência é, portanto, não apenas a capacidade inerente de todas as pessoas, 

mas sim atribuições que podem surgir mais em um determinado contexto do que em outro. A 

capacidade de agência também é afetada pela estrutura e pode ser constrangida de acordo com os 

limites estruturais possíveis em certos casos.  

Nesse sentido, o pensamento de Michel de Certeau (1998) pode ser aplicado no 

ñcotidianoò e nas massas anônimas aqui representados pelos refugiados na sua interação com a 

cidade e com o país de destino. Para Certeau, ña pesquisa para a agência humana na vida 

cotidiana começa por refutar a suposição generalizada de que as pessoas comuns são 

espectadores passivos, guiados pela força disciplinar das regras estabelecidasò (MATOS, 2011).   

De Certeau (1998) não entende o indivíduo, aquele dotado de agência simplesmente como 

alguém que se deixa influenciar pela estrutura das políticas, leis, aparelhamentos governamentais, 

mas entende o ser humano ou o ñconsumidorò como ser capaz de produzir t§ticas e driblar as 

estrat®gias produzidas pela estrutura. Nesse trabalho, esses dois sentidos de ñt§ticasò e 

ñestrat®giasò quando utilizadas trazem essa no­«o de De Certeau, ou seja, ñt§ticasò s«o aquelas 
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desenvolvidas pelos indivíduos, os refugiados e solicitantes de refúgio nas suas ações e 

ñestrat®giasò quando produzidas pelo aparelhamento estatal como as leis, a estrutura e as pol²ticas 

migratórias.  

 

Metodologia  

 

A presente tese tem como objetivo analisar a integração social de refugiados e solicitantes 

de refúgio nas cidades de Toronto e São Paulo, sob uma perspectiva comparada e interdisciplinar. 

Para tanto, o método utilizado tem uma abrangência qualitativa e comparativa, por meio de 

entrevistas semiestruturadas para coleta de dados dos refugiados e solicitantes de refúgio.  

Além disso, foram realizados levantamentos e análises de documentos, regulamentos, 

políticas públicas e leis com informações prévias sobre refugiados e solicitantes de refúgio 

produzidas no Brasil e no Canadá. Além dos documentos analisados como fontes primárias 

(estatísticas, censos, etc) de dados sobre a população refugiada em geral e colombiana em 

particular e como fontes secundárias, foram também utilizados relatórios de organizações não 

governamentais e artigos de outros estudiosos (MARCONI; LAKATOS, 2009).  

Importante destacar que o trabalho foi realizado em três idiomas diferentes. Grande parte 

das entrevistas com os refugiados e solicitantes de refúgio foram feitas em Espanhol e depois 

traduzidas para o Português. Além disso, entrevistas com assistentes sociais e interlocutores-

chave no Canadá foram realizadas em Inglês e traduzidas para o Português. Por último, alguns 

interlocutores foram entrevistados em Português diretamente. Todas as traduções foram feitas 

pelo pesquisador do trabalho ou sob a supervisão direta dele.  

Nessa seção, será descrito brevemente a utilização do método comparativo, visto que o 

presente trabalho tem como objetivo analisar comparativamente experiências de refugiados em 

duas sociedades acolhedoras diferentes: Brasil e Canadá. Em um segundo momento será descrito 

aspectos gerais da técnica principal de coleta dos relatos dos refugiados e solicitantes de refúgio: 

a entrevista semiestruturada. A interdisciplinaridade pode ser encontrada nos capítulos com suas 

abordagens envolvendo aspectos do Direito, da Sociologia, da História, da Antropologia, além da 

Ciência Política e das Relações Internacionais.  



34 

 

 

Método comparativo 

O método comparativo não pode ser classificado como único em Ciências Sociais. A esse 

respeito, Skocpol (1979) afirma que ñn«o se poderia definir o m®todo comparativo, mas sim uma 

infinidade de varia­»esò. Por esse motivo, os autores divergem em suas definições acerca do 

método comparativo e aprimoram definições em torno dos tipos de comparação, conforme 

veremos mais adiante quando falarmos dos tipos em Tilly.  

No entanto, podemos buscar as origens do método comparativo.  O desenvolvimento da 

concepção de método comparativo se deve, em grande parte, ao trabalho de John Stuart Mill, 

Sistema de Lógica Dedutiva e Indutiva, de 1843 (GONZALEZ, 2008). Segundo Mill (1984, p. 

196 apud GONZALEZ, 2008): 

 

Os métodos mais simples e familiares de escolher entre as circunstâncias que precedem 

ou seguem um fenômeno, aquelas às quais esse fenômeno está realmente ligado por uma 

lei invariável são dois: um consiste em comparar os diferentes casos em que o fenômeno 

ocorre; o outro, em comparar casos em que o fenômeno não ocorre. Esses dois métodos 

podem ser respectivamente denominados o método de concordância e o método de 

diferença.  

 

Desta forma, Mill descreveu os dois tipos básicos de comparação, ou seja, comparar dois 

sistemas parecidos com resultados divergentes (MSDO8) ou dois sistemas diferentes com 

resultados semelhantes (MDSO9). Desta forma, poderia se criar uma quase experimentação em 

Ciências Sociais. A metodologia comparativa surgia assim preocupada com a questão do 

controle. De fato, Morlino (1994) ao responder à pergunta Por que comparar?, apresenta o fator 

do controle como um elemento-chave da metodologia comparativa. Além disso, segundo Rihoux 

e Ragin (2009), ñTodas as percepções dos seres humanos são realizadas por meio de quadros 

comparativosò. Ou seja, para o autor, a compara­«o ® inerente a todo o processo cognitivo que 

realizamos, ao comparar elementos que estão dentro de uma determinada esfera e outros que 

estão fora.  

O segundo aspecto importante acerca da comparação é a que diz respeito à abrangência e 

ao número de casos. Com relação à abrangência, podemos dividir a comparação em particular e 

geral (TILLY, 1983). Em comparações particulares, não pretendemos levar as definições para 

                                                 
8 MSDO é a sigla em inglês para Most Similar, Different Outcomes.  
9 MDSO é a sigla para Most Different, Similar Outcomes. 
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outros casos, mas sim estabelecer uma série de particularidades entre um caso ou alguns poucos 

casos. Por outro lado, a comparação geral tem por objetivo estabelecer uma série de premissas 

válidas entre os casos (poucos ou muitos) e expandir essas premissas para todos os casos 

semelhantes, embora ainda não testados.  

O número de casos é outro aspecto importante no método comparativo. Tilly (1983) 

divide em apenas dois: caso único e múltiplos casos. Rihoux e Ragin (2009) por outro lado, 

dividem a comparação em N-pequeno (poucos casos), N-médio (número médio de casos) e N-

grande (grande número de casos). Não é certo, no entanto, o que constituiria um número pequeno 

de casos, embora o autor limite a até três ou cinco casos e N-médio para algo além de cinco e 

menos de vinte e N-grande como uma comparação envolvendo vinte ou mais casos.  

Importante frisar que Ragin (1994) apenas considera método comparativo quando existe 

certa variedade de casos, pois estudar e compreender essa variedade seriam justamente esses os 

objetivos do método comparativo. Por outro lado, existem autores (Rihoux e Ragin [2009] e Tilly  

[1983], por exemplo) que compreendem que existe método comparativo em apenas poucos ou 

mesmo um único caso (comparação em diferentes períodos temporais, por exemplo). 

Para o trabalho em questão, foi adotada a comparação individualizadora encontrada em 

Charles Tilly em seu livro Big structures, large processes, huge comparisons. Na comparação 

individualizadora, o cientista social utiliza a comparação para procurar entender melhor as 

particularidades de cada caso. ñO ponto ® contrastar inst©ncias espec²ficas de um determinado 

fenômeno como uma maneira de apreender as peculiaridades de cada casoò (TILLY, 1983).   

Como exemplo dessa comparação, o autor cita Montesquieu que ao comparar partes 

diferentes do mundo com relação ao clima, topografia, vida social e política acaba com as 

singularidades de cada caso. O objetivo do autor francês era, segundo Tilly, demonstrar como o 

ambiente moldava o caráter e, por conseguinte, as formas políticas de cada sociedade. 

Segundo Tilly (1983), a comparação individualizadora tem como principal força o início 

de uma pesquisa social e ñcomo uma forma de teorizar e de ilustrar a teoria à medida que avança, 

ela (compara­«o individualizadora) funciona bemò10.  

                                                 
10 Cabe ressaltar que as Ciências Sociais não buscam mais grandes teorias e generalizações, pelo menos no 

entendimento de autores vinculados a uma tradição latino-americana como Dussel, por exemplo. Não é também 

nosso caso essa ambição de generalizar ou construir grandes marcos teóricos.  
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Por outro lado, ao se testar a validade explicativa de uma teoria, esse tipo de comparação 

não funciona bem, segundo o autor.  

Embora Tilly não explique profundamente o porquê, podemos afirmar que a própria 

natureza da comparação individualizadora não é gerar premissas universais, mas sim 

compreender certas especificidades. A sua abrangência (particular) e o restrito número de casos 

(no entender de Tilly, fenômenos) não constituem esse tipo de comparação como o mais indicado 

a testar validades teóricas.   

 

Coleta de dados: entrevistas semiestruturadas 

 

A presente pesquisa tem como base o método qualitativo de pesquisa e foram coletados 

dados por meio de entrevistas semiestruturadas e análise documental de documentos públicos, 

como políticas públicas e leis, atas de reuniões, relatórios de ONG´s e matérias de jornais.  

Para Triviños (1987, p. 37) ña entrevista semiestruturada tem como característica 

questionamentos básicos que são apoiados em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema da 

pesquisaò. A entrevista tem sido utilizada por d®cadas em estudos sobre migra­»es internacionais 

(FINDLAY ; LI, 1999) e segundo Pedone (2003), têm demonstrado melhor resultado do que os 

métodos quantitativos. 

Como preocupação em manter o sigilo e os preceitos da ética em pesquisa, ocorreu o 

anonimato dos indivíduos, preservando seus nomes e mantendo como identificação apenas os 

dados acerca de sua idade, gênero e residência no local de destino e o gênero, identificando 

apenas por categoria migratória e números.  

Além disso, os entrevistados assinaram um termo de consentimento livre-esclarecido, para 

a autorização e permissão de o entrevistador utilizar as informações, para cunho científico, 

protegendo seu anonimato. O termo habilita e capacita o entrevistado sobre a pesquisa antes de 

concordar em participar.  

Há a preocupação em toda a pesquisa qualitativa em se manter o anonimato dos 

indivíduos (CRESWELL, 2010). Em uma pesquisa com refugiados e solicitantes de refúgio, por 

suas características intrínsecas de indivíduos que sofreram perseguição, essa preocupação 

aumenta (JACOBSEN; LANDAU, 2003).  
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Segundo Goldenberg (2003, p. 130) ña pesquisa qualitativa, atrav®s da observa­«o 

participante e entrevistas, combate o perigo de bias, porque torna difícil para o pesquisado a 

produção de dados que fundamentem de modo uniforme uma conclusão equivocada e torna 

difícil para o pesquisador restringir suas observações de maneira a ver apenas o que sustenta seus 

preconceitos e expectativasò. 

Segundo Creswell (2010, p. 87) ña pesquisa qualitativa ® um meio para explorar e para 

entender o significado que os indiv²duos ou os grupos atribuem a um problema socialò. De fato, ® 

o que pretendeu realizar essa pesquisa ao procurar compreender as experiências de refugiados e 

solicitantes de refúgio colombianos em sua integração nas sociedades de destino.  

Com relação aos refugiados em particular, Jacobsen e Landau (2003) afirmam que os 

estudos sobre refugiados utilizaram diferentes métodos (quantitativo, qualitativo e misto) e 

variam desde análises macroestruturais a histórias de vida de indivíduos, mas que cabe ao 

pesquisador deixar claro qual o seu método e que isso é mais importante que o método em si.  

Cabe ressaltar que os autores querem dizer que deixar claro o seu método é explicitar sua 

metodologia não somente aos seus pares, mas aos refugiados e entrevistados em si.  

O método qualitativo e as entrevistas semiestruturadas possuem algumas vantagens como 

a de estabelecer uma relação de confiança entre pesquisador e pesquisado. Além disso, a 

entrevista permite ao entrevistador observar o entrevistado e verificar possíveis contradições em 

sua fala (GOLDENBERG, 2003).  

Por outro lado, o método qualitativo também levanta questões sobre validade e alguns 

problemas éticos, alguns dos quais podem ser agravados, segundo Wedekind (1997) e Jarvie 

(1969) pelo longo período que os pesquisadores passam no campo. Com relação ao presente 

trabalho de pesquisa, esse problema pode ser afastado pela permanência de períodos curtos em 

cada campo que foi estudado (Ontário e São Paulo). 

As entrevistas semiestruturadas foram divididas em cinco tópicos temáticos: vida na 

Colômbia, migração forçada e país de destino, marcadores e meios, relações sociais e conexões 

sociais, e perspectivas de longo prazo. Cada um desses tópicos temáticos procuraram identificar 

as principais questões relativas à integração dos refugiados e solicitantes de refúgio nas 

sociedades de destino.  
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Em vida na Colômbia, os entrevistados falaram sobre a sua origem na Colômbia, estudos 

anteriores ao processo migratório, profissão e ocupação antes de emigrar e motivos que 

originaram a sua saída do país. 

Em migração forçada e país de destino foram exploradas questões como o motivo da 

escolha ao país e cidade de acolhimento, o que sabia sobre o país e a cidade antes de emigrar, se 

conhecia o idioma (inglês ou português), e o que sabia sobre as pessoas e os costumes do local de 

acolhida. Estas perguntas procuraram entender alguns aspectos gerais de conhecimento do 

refugiado e/ou solicitante de refúgio do local de acolhida e encaixam-se no indicador 

ñfacilitadoresò do marco te·rico. Al®m disso, o entrevistado tratou de aspectos gerais acerca da 

sua fala sobre a segurança na sociedade acolhedora.  

Já no terceiro tópico, marcadores e meios, foram perguntados aspectos gerais da 

integração dentro do indicador marcadores e meios das autoras citadas. Nesse tópico tiveram 

perguntas sobre aspectos de moradia, emprego, saúde e educação. O objetivo foi analisar as 

narrativas dos entrevistados acerca da sua situação real e as políticas de suporte a esse grupo.  

Em relações sociais e conexões sociais, as perguntas foram dirigidas a entender como os 

entrevistados compreendem sua integração nas cidades de acolhida e como se dá esse processo de 

integração. Nesse tópico houve perguntas sobre suas conexões familiares, de amigos, percepção 

sobre outros colombianos e outros refugiados e migrantes em geral, e suas relações com ONG´s 

que cuidam de processos de integração.  

Por último, no tópico perspectivas de longo prazo, os entrevistados foram indagados 

acerca das suas perspectivas como a possibilidade de obtenção de cidadania, como eles percebem 

e compreendem as políticas destinadas a eles que atuam como indutoras do processo de 

integração e sua visão geral da sociedade de acolhida. 

Por meio desses tópicos, foram geradas respostas sobre as perguntas direcionadoras e com 

isso foi possível realizar uma análise de conteúdo sobre as suas respostas. As entrevistas foram 

transcritas utilizando os softwares específicos e transpostas para o software de análise de 

conteúdo, o NVivo. Discutiremos mais essa parte na seção a frente, que trata sobre a análise dos 

dados.  

A aproximação aos entrevistados se deu com base nos critérios de acessibilidade e 

heterogeneidade. As clivagens de gênero e de origem urbana/rural foram importantes para 

compreender os diferentes processos de integração.  



39 

 

 

Com relação à acessibilidade, os entrevistados foram encontrados por meio de indicações 

de ONG`s e outros interlocutores.  

No caso canadense, a aproximação se deu por meio de ONG´s indicadas pelo Center for 

Refugee Studies da Universidade de York, local de realização do estágio de doutorado sanduíche.  

Mais detalhes sobre o processo da pesquisa poderão ser conhecidos nas seções seguintes que 

falam do processo de pesquisa em Ontário e em São Paulo.  

Por último, cabe destacar que todas as entrevistas com os refugiados e solicitantes de 

refúgio contaram com um formulário de consentimento livre e assinado (Anexo 3). Além disso, o 

capítulo foi enviado para todos, assim como os especialistas que receberam as informações com 

antecipação e puderam novamente expressar seu consentimento com o trabalho já pronto, 

contando com tradução em inglês do capítulo sobre a política canadense para refugiados. Após a 

eventual aprovação, pretende-se enviar o trabalho para todos os interlocutores para suas 

apreciações e contato com o objeto final de suas entrevistas, essa tese de doutorado.  

 

A pesquisa em Ontário 

 

 Esta seção tem como objetivo descrever a pesquisa realizada em Ontário, entre fevereiro 

de 2015 e se prolongou até junho de 2016. Importante destacar aqui a acessibilidade aos 

refugiados, as estratégias para as entrevistas, os problemas apresentados e discutir um pouco mais 

do ponto de vista prático os desafios encontrados ao realizar essa pesquisa qualitativa.  

 Em Ontário, Canadá, foram entrevistadas 33 pessoas, envolvendo refugiados e solicitantes 

de refúgio colombianos, assistentes sociais que lidam com a temática migratória e um membro do 

ACNUR Canadá. As entrevistas foram divididas em três cidades de Ontário: Toronto, Fort Erie e 

região, e London. Em Toronto, foram entrevistados 6 assistentes sociais, 12 refugiados e 

solicitantes de refúgio e uma funcionária do ACNUR. Em Fort Erie, foram entrevistadas 3 

assistentes sociais e 4 refugiados e solicitantes de refúgio. Em London, foram entrevistados 3 

assistentes sociais e 4 refugiados e solicitantes de refúgio.  

 Toronto serviu como a base da pesquisa e durante os cinco meses da minha permanência 

no campo no Canadá. Nessa cidade fica a University of York, local que desenvolvi o doutorado 

sanduíche graças aos recursos da CAPES para esse programa. Na University of York fiquei lotado 
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no Center for Refugee Studies, centro interdisciplinar da universidade que abriga um conjunto de 

grandes acadêmicos da temática do refúgio canadense. A professora orientadora do meu período 

de sanduíche foi Jennifer Hyndman, renomada acadêmica do estudo de refugiados, tendo 

publicado diversos artigos, relatórios e livros sobre a temática.  

 Foi exatamente nesse centro que comecei a construir os laços que me permitiram contatar 

os indivíduos para a pesquisa. Antes mesmo de chegar ao Canadá enviei e-mails aos assistentes 

sociais e obtive resposta quase que imediata de dois centros: o FCJ Refugee Centre e a Romero 

House, ambos com sede em Toronto.  

 O FCJ Refugee Centre ® um ñcentro de caridade que oferece acomodação temporária a 

mulheres e crianças refugiadas, além de workshops em diferentes temáticas para essa populaçãoò 

(FCJ, 2016). FCJ significa Faithful Companions of Jesus e, segundo seu codiretor, Francisco 

Rico, ñn«o ® mais uma organiza­«o cat·lica, embora seja administrado por um grupo de diretores 

e muitos deles s«o padres ou freirasò. Francisco Rico e sua esposa Lolly Rico atualmente são os 

codiretores da FCJ e moram no andar de cima da sede da organização. Cabe ressaltar que 

Francisco e Lolly foram refugiados chegados de El Salvador no início da década de 1990, em 

Toronto.  

 Francisco me concedeu uma entrevista em fevereiro de 2016, no café Tim Hortons, 

quando me contou um pouco do papel da FCJ e me auxiliou muito durante a pesquisa. Foi 

Francisco e a FCJ que me colocaram em contato com alguns dos refugiados e solicitantes de 

refúgio entrevistados. Além disso, acompanhei Francisco em um dos seus workshops em uma 

Igreja hispânica onde tive a oportunidade de apresentar minha pesquisa e conversar com 

possíveis entrevistados.  

 A Romero House foi o lugar que tive minha primeira entrevista, com a atual diretora Jenn 

McIntyre e a fundadora Mary Jo Leddy. Elas me concederam uma entrevista de pouco mais de 

uma hora, falando sobre os refugiados colombianos e me permitindo conhecer um pouco mais da 

realidade dessa população.  

 Além dessas organizações que me permitiram conhecer a realidade do refúgio no Canadá, 

Ontário e Toronto em particular, pude estabelecer contatos com Francisco Vidal (outro ex-

refugiado salvadorenho) do Centre for Spanish-Speaking Peoples, com o Quaker Committee for 

Refugees, e com Rana Khan, conselheira jurídica do ACNUR Canadá.  
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 Além disso, cabe destacar que participei de uma reunião do Canadian Council for 

Refugees (CCR), em fevereiro de 2016, onde tive a oportunidade de conhecer diversos desses 

assistentes sociais da regi«o de Toronto. O CCR ñ® uma organiza­«o guarda-chuva destinada a 

proteger os direitos dos refugiados e dos migrantes em situação de vulnerabilidadeò (CCR, 2016). 

O Conselho funciona como um órgão da sociedade civil que reúne as diferentes organizações não 

governamentais que lidam com a temática da migração e do refúgio.   

 Por último, pude participar da campanha Twelve years is enough! No more lives in limbo  

organizada por diferentes setores da sociedade civil e com a participação da Anistia Internacional 

ï Canadá ï que buscava pressionar o governo canadense a conceder a residência permanente a 

Luis Alberto Mata, escritor e acadêmico colombiano que há doze anos tivera seu reconhecimento 

da situação de refugiado, mas não obtivera a residência permanente, situação normal em casos 

como o dele.  

 Participei das reuniões preparatórias e do evento cujo objetivo era pressionar o governo e 

arrecadar fundos para a contratação de advogados e custos processuais. Em julho de 2015, Luis 

obteve a residência permanente, motivo que leva a crer que a campanha foi um sucesso.  

 Em Fort Erie e região, fui duas vezes para entrevistar assistentes sociais e refugiados e 

solicitantes de refúgio. Se em Toronto, os entrevistados foram obtidos de forma bem heterogênea, 

em Fort Erie eles foram todos indicados pelo Fort Erie Multicultural Center (FEMC) e pela Casa 

El Norte.  

 Ao indagar meus interlocutores em Toronto, descobri que muitos colombianos vieram 

pela fronteira EUA-Canadá, tendo passado pelos EUA primeiro e cruzado a fronteira na região de 

Niágara. Por esse motivo, quis conhecer mais esse trajeto e fui fazer a pesquisa nessa região. Lá 

descobri que a região continua sendo uma porta de entrada para refugiados, solicitantes de 

refúgio e migrantes em geral, embora tenha diminuído consideravelmente depois de 2004, ano 

que entrou em vigor o Safe Third Country Agreement US-Canada que estabelece que potenciais 

refugiados devam solicitar o refúgio no primeiro país de entrada11. 

 Em Fort Erie e na região visitei o controle fronteiriço do lado canadense, onde tive a 

oportunidade de conversar com migrantes, inclusive colombianos, que acabavam de solicitar o 

refúgio e aguardavam seus parentes irem buscá-los no posto de fronteira. Apesar de ser uma porta 

                                                 
11 Discutiremos mais sobre o Safe Third Country Agreement no capítulo 3 ï Políticas Canadenses para Refúgio.  
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de entrada e muitos apenas passam pela região, encontrei refugiados e solicitantes de refúgio com 

o desejo de permanecer nessa pacata região canadense. 

 Por último, visitei London, Ontário. Mais uma vez, o campo me levou até essa cidade. 

Diversos interlocutores me falaram de ñLondombiaò, apelido pelo qual ficou conhecida a cidade 

de London pela alta quantidade de migrantes colombianos. Acreditei que fosse encontrar uma 

cidade cheia de referências colombianas, mas de fato, a falta de visibilidade dos colombianos é 

algo a se notar.  

 Minha interlocutora direta nessa cidade foi Nancy, trabalhadora social do Cross Cultural 

Learner Centre (CCLC) que me apresentou outras assistentes sociais e alguns refugiados e 

solicitantes de refúgio. Um dos voluntários do CCLC foi meu guia em London, me levando em 

todos os lugares para as entrevistas e para conhecer a cidade. Meu guia em London também era 

um refugiado colombiano na cidade, porém optei por não o entrevistar e seus depoimentos não 

constam aqui.  

 As pessoas entrevistas foram indicadas pelo CCLC, pelo meu guia e por um jornalista de 

um periódico hispânico chamado La Jornada. Permaneci apenas três dias em London, mas foram 

três dias de intenso trabalho, com uma grande quantidade de entrevistas e conhecimento da 

cidade.  

 De um modo geral, o acesso aos entrevistados em Ontário pode ser descrito com base nos 

critérios da acessibilidade e da disponibilidade, quase todos foram indicados por organizações 

não governamentais e por outros interlocutores.  

 

A pesquisa em São Paulo  

  

 Diferentemente da pesquisa realizada em Ontário, a pesquisa em São Paulo foi feita ao 

longo dos quatro anos. Foram entrevistados 5 assistentes sociais e 10 refugiados e solicitantes de 

refúgio, totalizando 15 ao todo.  

 Em primeiro lugar, devem-se destacar as entrevistas realizadas antes mesmo de ir a 

campo, com dois interlocutores com experiência na temática do refúgio e da história colombiana. 

Esses dois entrevistados serviram para testar as entrevistas e permitiram conhecer mais a história 

do conflito e da diáspora colombiana (descritas no capítulo 1). Além disso, diversos 
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interlocutores em Brasília auxiliaram na busca por refugiados e solicitantes de refúgio em São 

Paulo.  

 Entre agosto de 2013 a dezembro do mesmo ano, fui consultor para o Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e do Ministério da Justiça (MJ) realizando 

trabalhos preparatórios para a 1ª Conferência Nacional sobre Migrações e Refúgio 

(COMIGRAR) que seria realizada no ano seguinte. Desenvolvi produtos sobre as conferências 

nacionais e identifiquei uma série de lacunas na legislação e na política de acolhimento para os 

refugiados no Brasil. Além disso, tive a oportunidade de ir a São Paulo em junho de 2016 

participar da COMIGRAR. 

 Durante a COMIGRAR, em 2014, pude conhecer interlocutores da Caritas 

Arquidiocesana de São Paulo, do ADUS - Instituto de Reintegração do Refugiado - e professores, 

migrantes e refugiados que vivem a situação no dia a dia. Além disso, pude começar a estabelecer 

contatos para as futuras entrevistas que seriam realizadas em 2015.  

 Em 2015, o período no Canadá e do sanduíche me permitiram coletar os dados no local e 

de lá, comecei a preparar minha ida a São Paulo assim que retornasse ao Brasil. Durante os meses 

em Toronto mantive conversas com Marcelo Haydu, fundador e diretor do ADUS, outra ONG 

cuja sede é em São Paulo.  

 Em dezembro de 2015 fui pela primeira vez a São Paulo fazer o campo, entrevistei 2 

refugiados e solicitantes de refúgio em uma primeira abordagem, a viagem durou apenas três dias 

e muitas das entrevistas foram canceladas. Remarquei outra ida para fevereiro de 2016. No 

entanto, por motivos profissionais essa ida não foi possível de ser feita12.  

 Em setembro de 2016 fui mais uma vez a São Paulo entrevistar os últimos refugiados e 

solicitantes de refúgio e encerrar o campo. Entre os dias 26 e 30, passei uma semana 

entrevistando assistentes sociais, refugiados e solicitantes de refúgio e conhecendo um pouco 

mais sobre os processos de integração desses indivíduos na capital paulista.  

 Assim como no Canadá, o acesso aos entrevistados se deu pelos critérios da 

acessibilidade e grande parte deles foi indicação de ONGôs que lidam com o assunto. Oito 

refugiados e solicitantes de refúgio foram entrevistados por outra pesquisadora que me forneceu a 

                                                 
12 No final de dezembro de 2015 houve a publicação do edital para concurso público de professor efetivo de 

Relações Internacionais ï subárea ï Direito Internacional da Universidade Federal de Roraima. As provas foram 

realizadas em fevereiro, passei e tomei posse em abril de 2016. Por esse motivo, e de comum acordo com o meu 

orientador, cancelei a ida a São Paulo e solicitei a ajuda de uma pessoa para terminar as entrevistas restantes. 
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transcrição das entrevistas, os formulários de consentimento e o áudio das mesmas. Pude 

conhecer algumas dessas pessoas entrevistadas quando estive em setembro, além do contato com 

a entrevistadora e realização de mais entrevistas com especialistas e refugiados e solicitantes de 

refúgio.  

 

A análise dos dados  

 

 A maior parte dos dados coletados foi obtida por meio de entrevistas semiestruturadas 

com refugiados e solicitantes de refúgio colombianos no Brasil e no Canadá. Conforme já 

mencionado, o trabalho é eminentemente qualitativo de análise dessas entrevistas e grande parte 

da ñimers«oò nos dados foi feita com o aux²lio do programa Nvivo. Essa seção tem como 

objetivo descrever um pouco mais desse software de análise qualitativa e como os dados foram 

divididos e agrupados para melhor leitura.   

 Em primeiro lugar, todas as entrevistas foram inseridas no programa e depois catalogadas 

identificando apenas o sexo do respondente, a idade e a cidade, por exemplo, Entrevista 31F. As 

entrevistas dos assistentes sociais foram identificadas com os nomes das pessoas.  

 Em segundo lugar, criaram-se algumas classificações para cada entrevista. Nesse 

momento, cada entrevista ganhou as seguintes classificações: status migratório, idade, local de 

origem, cidade onde vive, país onde vive e gênero.  

 A classificação status migratório permitiu diferenciar os entrevistados em refugiados, 

solicitantes de refúgio, e no caso canadense, em cidadãos e residentes permanentes. Em idade 

separamos os respondentes nas seguintes faixas: 0-29 anos, 30-49 anos e 50-69 anos.  

 O local de origem refere-se de qual região da Colômbia veio o entrevistado, se uma 

região rural ou urbana. Para fins dessa classificação, baseamos nas próprias declarações dos 

entrevistados. Cidade e país onde vive foi para identificar se o entrevistado estava em Toronto, 

Fort Erie, London ou São Paulo, e se no Brasil ou no Canadá. Por último, o gênero foi 

identificado para verificar se houve discursos diferenciados por gênero.  

 Todas essas classificações foram importantes, pois o programa permite localizar e separar 

por cada uma dessas categorias as falas dos refugiados e solicitantes de refúgio. Além disso, 

permitiu verificar mudanças ou padrões nas diferentes categorias apresentadas.  
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 Em seguida, foi realizada a criação do que o programa chama de nós (nodes em inglês), 

que seriam os temas a serem analisados. Com base no framework conceitual de Ager e Strang 

(2008), os nós foram divididos em: Vida na Colômbia, Facilitadores, Conexões Sociais, 

Marcadores & Meios e Fundações. Com essa divisão, foi possível analisar cada uma dessas áreas 

nas falas dos entrevistados. Cabe ressaltar que a estruturação da entrevista já vinha com esses 

blocos temáticos. Os capítulos 4 e 6 apresentam essas divisões.  

 Essa análise se deu separando e colocando nesses nós os trechos das entrevistas 

correspondentes a cada uma das classificações. Desse modo, puderam-se analisar todas as 

entrevistas por temas e dividir as falas dos entrevistados para ilustrar suas estratégias de 

integração em decorrência dos temas propostos.  

 

 

A estrutura da tese  

 

 A tese está dividida em 6 capítulos, mais introdução e conclusão. Na primeira parte consta 

a introdução, fizemos as explicações teórico-metodológicas da tese, apresentando seus conceitos-

chave, uma breve descrição do campo e dos conceitos e teorias utilizados. No primeiro capítulo 

serão explorados os contextos históricos e sociológicos que geraram o conflito colombiano e 

como essa disputa por poder na Colômbia gerou o êxodo de colombianos. Além disso, serão 

explorados os processos de paz no passado e o atual, ainda em curso, do governo Juan Manuel 

Santos. Esse capítulo apresentará dados sobre a migração de colombianos e o deslocamento 

forçado (interno e internacional) de colombianos, relacionando-os com o conflito e suas 

dinâmicas.  

 O segundo capítulo, também de cunho contextual, apresentará a temática do refúgio 

trazendo dados e descrevendo o funcionamento do sistema de proteção internacional aos 

refugiados. Busca-se com esse cap²tulo conceituar historicamente o termo ñrefugiadoò e 

ñsolicitante de ref¼gioò, diferenciando de figuras migrat·rias pr·ximas, al®m de explicar o 

funcionamento do sistema de proteção a esse conjunto populacional inaugurado após a Segunda 

Guerra Mundial. Será analisado também o papel do ACNUR nessa proteção e os principais 

desafios ao suporte e à proteção aos refugiados no mundo de hoje.  
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O terceiro e o quarto capítulo, versarão, respectivamente, sobre o sistema de proteção e 

acolhimento aos refugiados no Canadá e sobre as experiências de integração de refugiados 

colombianos em Ontário. O terceiro capítulo discutirá a estrutura, bem como o histórico de 

migração no Canadá, as políticas de acolhimento e proteção aos refugiados em nível nacional, 

provincial e municipal, além de discutir os programas específicos que estimulam e facilitam a 

integração de refugiados em Ontário. O quarto capítulo analisará a capacidade de agência e os 

depoimentos dos refugiados e solicitantes de refúgio colombianos relativos à integração, 

dividindo essa experiência por meio do framework conceitual já citado de Ager e Strang (2008).  

 Os capítulos cinco e seis discorrerão, respectivamente, sobre o sistema de proteção e 

acolhimento aos refugiados no Brasil e sobre as experiências de integração de refugiados 

colombianos em São Paulo.  

Por um lado, o quinto capítulo discutirá a estrutura brasileira, como o histórico de 

migração no Brasil e as políticas de acolhimento e proteção aos refugiados nos âmbitos federal, 

estadual e municipal. Além disso, o capítulo pretende discutir programas e iniciativas específicas 

que facilitem a integração de refugiados em São Paulo.  

Por outro lado, capítulo seis discorrerá sobre a experiência de refugiados e solicitantes de 

refúgio colombianos relativos à integração conforme as áreas identificadas no marco teórico já 

apresentado e discutido. 

 A última parte contará com as considerações finais e resgatará os elementos teórico-

metodológicos (introdução) e contextuais (capítulos 1 e 2) mais importantes e relevantes, além de 

fazer uma comparação com os capítulos estruturais do Canadá e do Brasil (capítulos 3 e 5) e os 

depoimentos (capítulos 4 e 6). Pretende também responder à pergunta de pesquisa dialogando 

com a premissa apresentada.  
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1  ASPECTOS SÓCIO-HISTÓRICOS DO CONFLITO NA  COLÔMBIA E O 

DESLOCAMENTO FORÇADO  DE COLOMBIANOS  

 

ñImpedid, señor Presidente, la violencia solo os 

pedimos la defensa de la vida humana que es lo 

menos que puede pedir un Pueblo.ò 

 

 Jorge Eliécer Gaitán (07 de fevereiro de 1948 - 

meses antes de ser assassinado) 

 

Neste capítulo, procuraremos discorrer sobre os principais marcos históricos recentes da 

Colômbia, sobretudo, a partir de sua Independência e de suas lutas políticas e seus reflexos para a 

emigração de colombianos a partir dos anos 2000. Estima-se que um em cada 10 colombianos 

vivam no exterior e que um em cada 10 sofreram deslocamentos internos nos últimos anos em 

decorrência, sobretudo, do conflito armado (PÉREZ; ORJUELA, 2009).  

 O objetivo principal deste capítulo é conhecer os motivos da fuga de milhares de 

colombianos de seus lares, a fim de conhecê-los melhor e compreender os motivos de seu êxodo. 

Em um primeiro momento, discorreremos sobre a história colombiana no período entre a década 

de 1930 até meados dos anos 1990.  

 Em seguida, falaremos sobre o período histórico recente de 1990 até os dias atuais. De 

posse dessas informações históricas, o capítulo discute os últimos desdobramentos do conflito 

colombiano como as últimas negociações e o processo de paz em curso atualmente no ano de 

2016. Longe de ser inédito, as negociações passaram por outras tentativas frustradas, e é objetivo 

desta seção analisar qual a diferença do atual momento para as negociações passadas.  

 Por último, apresentaremos os dados de migração colombiana nos últimos anos, para 

concluir como essas questões históricas e atuais influenciam no processo de fuga dos 

colombianos de seus locais de origem, detalhando mais especificamente a migração forçada 

interna e externa, discutindo especialmente os dados relativos aos refugiados colombianos.  
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1.1 La Violencia: A gênese do conflito armado colombiano e seu 

desenvolvimento até a década de 1990  

 

A história da Colômbia é uma história de conflitos. Conflitos sobre a terra, conflitos sobre 

o controle do poder político e conflitos sobre os meios de produção em geral. Segundo Campos,  

Borda e Luna (2010): ñColombia es una arteria rota de America. En los campos siguen cayendo 

las gentes humildesò. De fato, para compreender os fluxos emigrat·rios colombianos recentes, 

mister se faz verificar alguns aspectos sócio-históricos do conflito armado. 

O conflito armado colombiano não apresenta uma homogeneidade ao longo do tempo e 

do espaço (CNMH, 2013, p. 111). Por esse motivo, a violência na Colômbia é uma das mais 

complexas de serem estudadas. O conflito na Colômbia é um dos mais antigos da América e 

remonta a aproximadamente 50 anos, tendo sua origem nos anos 1960, embora traços das 

disputas bipartidárias possam ser encontrados desde a independência.  

Existem diversos fatores que podem explicar o longo período do conflito como a 

persistência do problema agrário, a falta de uma representação política tanto no campo como na 

cidade, a questão do narcotráfico, a violência causada pelos grupos guerrilheiros e paramilitares, 

a repressão estatal, assim como a fragmentação institucional e territorial do Estado colombiano. 

Não menos importante, destacam-se também os processos de paz ambíguos, inacabados com 

resultados apenas parciais (CNMH, 2013, p. 11).  

Nesta seção iremos discorrer sobre as gêneses do conflito armado na Colômbia e seus 

desdobramentos até o início da década de 1990. O objetivo é compreender como a história 

colombiana, especialmente do seu conflito, afeta e influencia o processo migratório dos 

refugiados e solicitantes de refúgio originários desse país.  

Desde 1930, a Colômbia vinha sofrendo disputas político-partidárias muito acirradas. O 

país se encontrava dividido em um bipartidarismo sangrento. As disputas entre liberais e 

conservadores não eram apenas ideológicas, mas ambos os partidos procuravam controlar os 

meios de produção e o eleitorado de todas as regiões colombianas (PALACIOS; SAFFORD, 

2013).   

Durante boa parte do século XIX e do século XX, os partidos tradicionais conservador e 

liberal recorreram à violência para resolver disputas pelo poder. Autores classificam essa 
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utilização da violência como uma constante histórica (PALACIOS; SAFFORD, 2013; CNMH, 

2013; LEECH, 2011).  

Essas disputas bipartidárias aumentavam em decorrência da utilização de grupos armados 

extraoficiais que apoiavam um partido ou outro. Enquanto os conservadores controlavam a 

polícia chulavita13 e Los Pajaros (grupo mercenário), o partido liberal exercia controle direto 

sobre guerrilhas liberais e as chamadas autodefesas comunistas. Além desse controle direto, a 

Igreja Católica apoiava o grupo conservador em detrimento dos liberais mais identificados com 

movimentos libertários e comunistas (PÉCAUT, 2003). 

Em 09 de abril de 1948 ocorreu o assassinato do liberal Jorge Eliécer Gaitán. Gaitán era o 

presidente do Partido Liberal à época e um médico respeitado entre as diferentes classes da 

Colômbia. Além de político, Gaitán era autor de textos pedindo o fim dos conflitos e das mortes 

que afetavam ambos os partidos e, sobretudo, a classe trabalhadora da Colômbia. Em um dos 

seus editoriais mais famosos intitulado No más sangre, Gaitán pede ao Presidente da República 

que coloque um fim aos massacres e solicita a intervenção imediata da autoridade executiva 

(CAMPOS; BORDA; LUNA, 2010).  

O assassinato de Gaitán em 1948 iniciou o período conhecido na Colômbia por La 

violencia. Com a morte de seu líder, os liberais iniciaram uma revolta em Bogotá que se espalhou 

pelo país. Os níveis de mortalidade naquela época eram altos e estima-se que La violencia tenha 

vitimado mais de 200.000 pessoas durante toda a sua existência (LEECH, 2011).  O fim desse 

período só ocorreu uma década mais tarde quando a Frente Nacional (1958-1974) assumiu o 

poder. A Frente Nacional foi uma coalizão política e eleitoral entre liberais e conservadores na 

Colômbia que durou dezesseis anos.  

 No entanto, esse período de diminuição das mortes quando da subida da Frente Nacional 

duraria apenas seis anos e seria rompido quando as forças governamentais atacaram a 

comunidade rural de Marquetalia, em Tolima, no dia 27 de maio de 1964.  

Manuel Marulanda e outros sobreviventes se reuniram e formaram o primeiro grupo 

guerrilheiro da história contemporânea da Colômbia intitulado Bloco Sulista. Esse grupo foi a 

gênese das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) que somente mudaram para 

                                                 
13 Os chulavitas eram grupos armados de origem camponesa. Existiram durante os primeiros anos do período de La 

Violencia e que tiveram seu nome inspirada na da Fazenda Chulavita, localizada no município Boavita no 

departamento de Boyacá.  
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esse nome dois anos depois após uma série de conversas e conferências entre as diferentes 

guerrilhas locais (PALACIOS; SAFFORD, 2013; CAMPOS; BORDA; LUNA, 2010; LEECH, 

2011). 

De fato, o período da Frente Nacional (1958-1974) embora tenha diminuído em um 

primeiro momento as mortes em decorrência do conflito, foi marcado por uma perseguição e 

combate ao comunismo e as forças guerrilheiras colombianas, fruto da coalizão político-

partidária.  

Praticado por órgãos governamentais, a repressão estava ancorada junto ao governo 

estadunidense, sobretudo por meio do programa intitulado Aliança para o Progresso (CNMH, 

2013).  

A esse respeito, o relatório Basta Ya! Assim define esse período: 

 

ñLa l·gica anticomunista o de contenci·n del enemigo externo, construida en el 

ambiente de la Guerra Fría, determinó el concepto de seguridad que sirvió de base a la 

estrategia de la Fuerza Pública y que encontró refuerzo en la exclusión de fuerzas 

políticas distintas a los partidos tradicionales, sobre la que se erigió el Frente Nacionalò 

(CNMH, 2013, p. 115). 

 

 Ainda a respeito da influência estadunidense, Palacios e Safford (2013, p. 483), assim 

descrevem a guerra às drogas e a repressão:  

 

 ñEn la globalizaci·n de los mercados de drogas, armas y dineros ilícitos, es manifesto el 

papel de Estados Unidos, el principal país consumidor de drogas prohibidas, centro 

mundial de las operaciones de dineros ilegales e importante proveedor de armas a los 

mercados negros colombianos. El  gobierno norteamericano fija unilateralmente los 

parámetros dentro de los  cuales países-fuente, como Colombia, deben colaborar en la 

guerra a las drogasò. 

 

Foi exatamente nesse contexto nacional de lutas e uma lógica determinada pela Guerra 

Fria que surgiu as FARC, como resultante do massacre de Marquetalia. Além da clara 

perseguição aos grupos comunistas, o governo colombiano entendia o surgimento dessas 

guerrilhas campesinas como ñfruto de um compl¹ comunista internacional apoiado pelas 

revoluções triunfantes de Cuba e da Chinaò (CNMH, 2013, p. 117).  

Ao mesmo lado, os grupos campesinos e guerrilheiros ainda unidos no Bloco Sul passam 

a adotar uma estratégia mais revolucionária e inspirada em táticas guerrilheiras com uma 
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mobilidade grande fora dos centros urbanos como meios de tática de sobrevivência. Para 

Marulanda, os guerrilheiros não deveriam ser treinados apenas militarmente, mas sim política e 

ideologicamente, para assim atender os desejos mais fundamentais do campesinato (LEECH, 

2011, p. 16). 

As FARC começaram a estabelecer então sua organização militar composta por sete 

membros que eram conhecidos como o Secretariado. Nesse grupo, que incluía o comandante 

supremo, decidiam-se os rumos estratégicos que os blocos guerrilheiros iriam tomar e tinha-se 

uma visão de conjunto das ações do grupo.  

Além das FARC, outros grupos guerrilheiros surgiram influenciados pela Revolução 

Cubana durante a década de 1960. Os seus objetivos eram os mesmos: derrubar o governo da 

Frente Nacional (LEECH, 2011). Os mais conhecidos foram o Exército de Liberação Nacional 

(ELN) e o Exército Popular de Liberação (EPL). De acordo com Palacios e Safford (2013, p. 

193) ñesses grupos tinham como objetivo incluir aqueles excluídos pela reforma agrária e pelo 

bipartidarismo da Frente Nacionalò. 

Com o surgimento desses grupos armados e a crescente mobilização social por parte da 

população em geral, o governo colombiano colocou em marcha uma série de reformas 

objetivando desenvolver economicamente o país, ao mesmo tempo em que reprimia fortemente 

os grupos guerrilheiros.  

O governo de Carlos Lleras Restrepo (1966-1970) buscou impulsionar uma reforma 

constitucional e administrativa, em 1968, que tinha como objetivo ño fortalecimento do executivo 

frente aos partidos e aos poderes regionais e locaisò (CNMH, 2013, p. 128).  Para conseguir 

apoio do campesinato às suas propostas, Restrepo criou a Associação Nacional de Usuários 

Camponeses (ANUC) que seria seu suporte social das propostas de modernização e 

fortalecimento do governo central, lideradas por ele. 

Apesar de ser um protagonismo dos camponeses, a ANUC e as reformas prometidas por 

Restrepo não foram bem-sucedidas na tentativa de fortalecer os mais excluídos e ganhar suporte 

para uma reforma agrária completa.  

Se o per²odo da Frente Nacional pode ser entendido como uma ®poca de ñcrescimento e 

estabilidade econômicaò (P£CAUT, 2003, p. 78), o governo de transição que assume o poder em 

1974 enfrenta uma desaceleração do crescimento e aumento da inflação (CNMH, 2013, p. 131). 
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A crise econômica, visível principalmente nas cidades, se somou à desilusão provocada 

pelo governo de Alfonso López Michelsen (1974-1978) a quem se esperava que fizesse a 

transição para um período de paz após o encerramento formal da Frente Nacional. Essa desilusão 

e a crise urbana e econômica fazem aumentar de intensidade as ações do movimento 19 de abril 

(M-19).  

Ao contrário das outras guerrilhas, o M-19 era especialmente focado em uma atuação 

urbana, trazendo o conflito e as ações violentas para a realidade das grandes cidades 

colombianas. Na década seguinte (1980), o M-19 ficaria mais conhecido por sua atuação ousada 

e com apoio de grandes líderes do narcotráfico, entre eles Pablo Escobar.  

Essa profusão de descontentamentos e aumento da atividade guerrilheira urbana, 

sobretudo, culmina em um movimento de contestação conhecido como Paro Cívico em 1977. Em 

14 de setembro de 1977, por uma ação convocada pelas centrais sindicais, houve uma onda de 

protestos massivos com uma jornada de mobilização por parte do proletariado colombiano, além 

de uma grande greve geral (PÉCAUT, 2003). 

A esse respeito: 

 

La escala de la movilización, la parálisis que provocó, su carácter urbano, la 

radicalización que la acompañaba y la represión oficial, hicieron que esta tuviera 

connotaciones de desestabilización social y política que fueron rápidamente leídas por 

las guerrillas y el Estado como oportunidades o amenazas para la guerra (CNMH, 2013, 

p. 131). 

 

 Essa greve geral de 1977 trouxe um medo por parte dos oficiais militares e do governo. 

Pela primeira vez, uma guerrilha intensificava suas atividades urbanas, aliado ao fato das centrais 

sindicais estarem unidas e lançado um movimento de greve geral fez com que os militares 

solicitassem, em 1978, uma série de medidas repressivas encaminhadas ao Governo de Julio 

César Turbay Ayala (1978-1982).  

Esse governo edita e acata a maioria das demandas repressivas e lança o Estatuto da 

Segurança. O decreto 1923 de 6 de setembro de 1978 endureceu e reprimiu qualquer tentativa de 

manifestação popular e decretou um estado de sítio que permaneceu durante quatro anos na 

Colômbia (COLOMBIA, 1978). Dessa forma, por uma lógica anticomunista a repressão se 

justificou para manter a ordem social.  
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Nas palavras do Presidente Turbay Ayala, ñen los casos extremos en los que ante un 

ostensible vacío político que necesariamente conduce a la anarquia generalizada, las Fuerzas 

Armadas se ven precisadas a ejercer el poderò (TURBAY, 1998, p. 15). 

O Estatuto da Segurança aumentou as penas por sequestro, extorsão e ataque armado, 

além de permitir que tribunais militares pudessem julgar civis por crimes comuns (CNMH, 2013, 

p. 133).  

Além disso, aumentaram as atividades possíveis de serem incluídas dentro do tipo penal 

subversão, incluindo propaganda, distribuição de panfletos, incitação à violência e até mesmo 

desobediência às autoridades militares, comportamentos passíveis de serem definidos por esse 

tipo penal.  

Essas medidas de combate à violência aumentaram ainda mais a atividade de grupos 

guerrilheiros, entre eles o M-19, que em 1980 invadiu a Embaixada da República Dominicana e 

tomou o embaixador dos EUA como refém. Nesse momento turbulento da história colombiana, o 

Presidente Belisario Betancur (1982-1986) vence as eleições com uma proposta de paz e de 

reconciliação para a Colômbia. Interessante notar, conforme destacamos, que é justamente nesse 

período de aumento de combate aos grupos guerrilheiros e a intensificação de suas ações que a 

emigração de colombianos aumenta.  

 A partir de 1986, a porcentagem de remessas recebidas do exterior passa a margem de 1% 

do PIB Colombiano, conforme dados do Banco Mundial. Esse número chegou ao patamar de 

2,5% do PIB colombiano em 2002 oriundo de remessas de nacionais para a Colômbia, 

retrocedendo para 1,6% em 2015 (BANCO MUNDIAL, 2016).  

Ao mesmo tempo, e por conta da repressão militar às guerrilhas, as FARC se distanciam 

do Partido Comunista Colombiano em quem haviam se inspirado e promovido durante anos de 

militância conjunta. Juntamente com a proposta de paz de Betancur, a polarização política levou 

as FARC a se distanciarem ainda mais dos grupos pol²ticos e ñmoderadosò dos centros urbanos.  

A década de 1980 é um momento-chave para essa guerrilha que aumenta ainda mais suas 

ações militarizadas, sobretudo os sequestros, extorsões e outras atividades ilegais (CNMH, 2013, 

p. 135).  Em 1982, na sétima conferência das FARC, o grupo decide mudar de nome para FARC-
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EP14 (Forças Armadas da Colômbia ï Exército do Povo). Essa mudança reflete o novo 

direcionamento desse grupo para uma ação mais ofensiva militarmente, conforme já mencionado 

anteriormente.  

De acordo com Leech (2011, p. 25-26): 

 

ñThe shift in the FARCËs military strategy called for the group to become more 

offensive-minded by actively seeking out large-scale confrontations with the state and to 

expand its áreas of operation to médium-sized cities. (é) óThis was a new way of 

operating which made the FARC-EP an authentically offensive guerrilla movement. 

This new method meant that the FARC-EP would no longer wait in ambush for the 

enemy.ò 

  

Além dessa mudança de agressividade e de nome, as FARC concluíram nessa sétima 

conferência que havia a necessidade de criação de células de solidariedade, que seriam grupos 

que atuariam na clandestinidade em áreas urbanas e rurais divulgando a mensagem do grupo 

guerrilheiro e buscando maior simpatia por parte das pessoas comuns (DUDLEY, 2006). 

No entanto, em 1985, foi criada a União Patriótica (UP), partido político que contava com 

o apoio das FARC-EP e do Partido Comunista Colombiano. A UP pôde atuar como essas 

ñc®lulas de solidariedadeò sem precisar ser clandestina (LEECH, 2011, p. 27). A ideia da cria­«o 

do partido político seria ótima para as FARC-EP que poderiam assim recrutar seus membros em 

público, propagar ideias do grupo guerrilheiro e organizar movimentos contestatórios dentro das 

principais cidades colombianas. Nota-se que esse é o mesmo ano em que as remessas aumentam 

e o número de emigrantes colombianos também.  

Desse modo, a atuação das FARC-EP, pela primeira vez, poderia se estender às cidades, 

quando a UP tomou a liderança em recrutar indivíduos e, principalmente, educar jovens, 

estudantes e trabalhadores urbanos nas ideias revolucionárias da guerrilha. O representante 

político das FARC-EP além de ensinar a ler e a escrever, ñensinava tamb®m valores b§sicos e 

políticos, dando uma educação as pessoas que antes n«o sabiam sequer escrever seus nomesò 

(LEECH, 2011, p. 28).  

Apesar dos esforços do governo Betancur, uma série de atentados pôs fim a qualquer 

tentativa de paz e o novo governo de Virgilio Barco (1986-1990) tinha como meta conseguir 

                                                 
14 Essa mudança de nome trata-se de uma visão de Guerra que colocava as FARC como Exército do Povo contra o 

Exército do Governo ou Exército Colombiano.  
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alcançar um acordo com as frentes guerrilheiras. Segundo a opinião pública da época, o processo 

de paz de Betancur foi uma oportunidade para as guerrilhas aumentarem suas frentes de luta 

(CNMH, 2013, p. 137). 

As tentativas de paz do governo Barco logo esbarraram nos assassinatos sistemáticos de 

membros da União Patriótica, entre os anos de 1987 e 1990. O braço político das FARC-EP teve 

uma série de dirigentes mortos, como: José Antequera, em 1989; Diana Cardona, em 1990, além 

dos candidatos a presidente da UP Jaime Pardo Leal, em 1987 e Bernardo Jaramillo Ossa, em 

1990 (CNMH, 2013, p. 142). 

Apesar dessa tentativa de eliminar os candidatos da UP, o partido sobreviveu e nas 

eleições de 1990, elegeu três senadores, quatro representantes na câmara, vinte e quatro 

deputados, doze prefeitos e duzentos e cinquenta e quatro vereadores (LEECH, 2011, p. 29). No 

total, foram assassinados dois presidenciáveis, oito congressistas, treze deputados, setenta 

vereadores e onze prefeitos da UP (LEECH, 2011).  

Apesar da década de 1980 ter sido um período extremamente duro e cheio de momentos 

de estado de sítio, o Governo Barco convocou para as eleições presidenciais de 1990 uma 

assembleia constituinte, que permitiu que o país pudesse se concentrar em um momento de 

refundação. A esse respeito, falaremos na próxima seção sobre o conflito colombiano na década 

de 1990 até os dias atuais, passando por esse momento de nova Constituição e de novos 

direcionamentos dos grupos guerrilheiros após o fim da Guerra Fria. 

 

1.2 O conflito colombiano na contemporaneidade: da constituinte de 1990 aos 

dias atuais 

 

 A violência dos anos 1980 se propagou pelo início dos anos 1990. Essa onda de 

sequestros, atentados e crimes nos centros urbanos aliado ao quase que controle total das 

guerrilhas nas áreas rurais, fez com que a população solicitasse reformas estruturais nas 

instituições estatais (CNMH, 2013, p. 149). Nesse sentido, a solução encontrada para essa 

situação foi a de uma Assembleia Constituinte que ganhou força no Governo de Virgilio Barco.  

 Diversos movimentos constituintes ganharam força no final da década de 1980, entre eles 

o conhecido como Séptima Papeleta, encabeçado por jovens universitários e outros setores 
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urbanos de classe média. Esse movimento foi ña s²ntese desses processos de mobilização 

democrática e pela paz, e a base de uma insubordinação cidadã contra a violência e a favor da 

democraciaò (CNMH, 2013, 149). 

 A nova Constituição Colombiana foi promulgada em 04 de julho de 1991 e foi bem 

recebida por um ñpa²s esperan­oso e desarmadoò (LEECH, 2011, p. 37). Entre as novidades, 

estavam o abandono do ñp®rpetuo estado de s²tioò (P£CAUT, 2003) e um incentivo grande as 

garantias e direitos fundamentais, relegados em segundo plano desde a criação do Estatuto da 

Segurança no início da década de 1990 e encabeçado pela política de combate às drogas, 

influenciada pelos EUA. 

  A nova ordem constitucional do início da década de 1990 é encaminhada com uma série 

de novas leis cujo objetivo era ñdesmantelar o narcotr§fico e promover a pazò (PALACIOS; 

SAFFORD, 2013, p. 494). Entre outras, foi criada uma nova lei de reforma agrária e 

desenvolvimento rural (Lei 160 de 1994) que instituía o Sistema Nacional de Reforma Agrária e 

Desenvolvimento Rural ñencarregado de coordenar e planejar a redistribui­«o de terra e o 

desenvolvimento da economia camponesaò (CNMH, 2013, p. 152). 

 Interessante notar que essa lei já se dirigia aos deslocados internos da Colômbia como 

uma das consequências dos conflitos nas áreas rurais do país. A respeito do deslocamento forçado 

e esses números, discutiremos mais na seção seguinte, conforme já mencionado.  

 O resultado mais visível, dessa nova ordem constitucional e política, foi a diminuição dos 

homicídios urbanos e políticos entre 1992 e 1997, embora entre 1998 e 2000 eles voltem a 

aumentar (PALACIOS; SAFFORD, 2013, p. 493). No entanto, os benefícios foram poucos se 

comparados ao aumento da violência em outros setores.  

 Desde meados da década de 1990, a Colômbia se tornou o primeiro país produtor de folha 

de coca do mundo, superando Peru e Bolívia (CNMH, 2013, p. 153). Além disso, a lei da reforma 

agrária ao reconhecer as comunidades étnicas e indígenas como donas de terras sem o devido 

suporte fez aumentar a violência contra esses povos, inclusive por parte de grupos paramilitares 

com forte envolvimento com forças públicas.  

 A crise pol²tica e ños anos de trag®dia humanit§riaò (LEECH, 2011, p. 103) marcam uma 

nova fase do conflito colombiano que ganha traços mais violentos a partir de meados da década 

de 1990. Embora tenha aumentado o nível de violência e o aumento da influência do tráfico de 
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drogas na política, inclusive com o dinheiro do narcotráfico contribuindo com diversas 

campanhas pol²ticas, o ñpa²s se mostrava esperan­oò com as medidas tomadas (PÉCAUT, 2003).  

 Velásquez (1999) aponta que existem algumas questões de fundo que não foram 

resolvidas pela nova ordem constitucional, entre elas: a exclusão social, o conflito armado 

persistente, uma falta de democracia plena, a impunidade, um sistema judicial fraco e o 

narcotr§fico.  De fato, a viol°ncia na Col¹mbia alcan­a ñsua m§xima express«o, extens«o e n²veis 

de vitimiza­«oò entre 1996 e 2005 (CNMH, 2013, p. 156).  

 A nova ordem constitucional na verdade aumentou a extensão e a disputa por terras, a 

influência e as disputas entre os poderes regionais e locais. Segundo Leech (2011) e Velásquez 

(1999) a relação entre os grupos armados e a população civil se transformou, passando de 

persuasão e convencimento para táticas de intimidação, expulsão das terras, recrutamento forçado 

e assassinatos em série. Nota-se que a grande maioria dos motivos de perseguição e causas do 

refúgio hoje na Colômbia é, por esses motivos, por ameaças dos guerrilheiros ou por violência 

cometida por grupos estatais e paramilitares15.  

 O nível de deslocamento colocou a Colômbia nos patamares de hoje em dia, atrás apenas 

do Sudão se contarmos todas as figuras migratórias (CNMH, 2013, p. 156). Esse nível de 

deslocamento pode ser explicado pelo aumento da violência e da complexidade que anos 1990 e 

2000 deram ao conflito. Entre os elementos de complexidade podemos destacar o aumento da 

atuação paramilitar e a influência estadunidense na questão.  

 Entre as explicações para o aumento da atuação paramilitar está o fato de que o Governo 

estabeleceu um suporte jurídico por meio das cooperativas de vigilância e de segurança privada 

(as chamadas Convivir) por meio do Decreto 356, de 1994. Com esse decreto, as organizações 

privadas puderam ñreprimir, atacar e garantir os direitos dos grandes propriet§rios ruraisò 

(CNMH, 2013, p. 158).  

 Essas cooperativas funcionaram livremente até 1997, quando a Corte Suprema da 

Colômbia decidiu revogar algumas questões relativas ao porte de armas de grosso calibre e 

utilização de equipamentos de inteligência.  

 Paralelamente às Convivir, começaram a surgir ou a se reorganizar nos chamados grupos 

de autodefesa que deram origem ao grupo intitulado Autodefensas Unidas de Colombia (AUC). 

                                                 
15 Baseado, sobretudo, nos relatos dos entrevistados que serão apresentados e discutidos no próximo capítulo.  
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A AUC propunha uma a­«o ñantisubversiva e de leg²tima defesaò, embora na pr§tica o 

movimento paramilitar como um todo e as AUC ñfoi um fen¹meno reativo, preventivo e 

oportunistaò (CNMH, 2013, p. 160).  

 Além de combater as guerrilhas e expulsar camponeses de suas terras, o movimento 

paramilitar aumentou sua influência na política, elegendo cerca de um terço dos congressistas, 

além de 26 senadores ligados às AUC em 2003 (LEECH, 2011). Desse modo, o movimento 

paramilitar conseguiu influenciar profundamente a política nacional, a partir dos anos 2000.  

 Os paramilitares também estabeleceram laços com os narcotraficantes de modo que o 

narcotr§fico ñpermitiu alian­as de setores diversos buscando sempre o mesmo objetivo: o lucroò 

(GRANADA, 1998, p. 16).  

 Durante esse mesmo período, o interesse dos EUA na questão do narcotráfico e do 

conflito colombiano aumentaram, ocasionando planos estratégicos com a participação mais ativa 

estadunidense desde os tempos da Aliança para o Progresso.  

 Segundo Novion (2011, p. 118), o Plano Colômbia de 1999 e o Plano Colômbia II de 

2004 fazem parte de uma estratégia nacional estadunidense adotada depois do fracasso da ALCA 

(Área de Livre Comércio das Américas) nos anos 1990 que propõe uma total dominação com 

ñpontos centrados em uma agenda de seguran­a dos anos 1980ò.   

 De fato, a interferência estadunidense no conflito provocou uma ñmaior inseguran­a 

humana e uma menor seguran­a regionalò segundo Tokatlian (2002). O Plano Col¹mbia ï 

Iniciativa Andina é resultado de um acordo entre o governo colombiano de Andrés Pastrana e o 

governo dos EUA.  

 Entre as questões a serem abordadas estavam o fortalecimento das forças armadas, das 

forças policiais e dos setores de justiça e manutenção da ordem. Para alcançar esses objetivos, o 

plano estava dividido em dez áreas temáticas: a) Econômica; b) Fiscal e Financeira; c) Orientação 

Internacional; d) Jurídica e Direitos Humanos; e) Participação Social; f) Desenvolvimento 

Humano; g) Desenvolvimento Social; h) Paz; i) Defesa Nacional e j) Antinarcóticos.  

 Interessante notar que o Plano Colômbia apresenta considerações acerca de Direitos 

Humanos e Desenvolvimento Social e Humano entre suas áreas, procurando mesclar medidas 

repressivas e militarizantes com questões sociais. Para Novion (2011, p. 164) essas ações 

favoreceram ña entrada da Col¹mbia na l·gica do mercado global, com uma pol²tica neoliberal de 

redução do Estadoò.  
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 A militarização trazida pelo Plano Colômbia não foi suficiente para terminar o conflito. 

Pelo contrário, o conflito na Colômbia aumentou o nível de violência no país e o número de 

deslocados a partir dos anos 2000 (LOPES, 2009).  

 Embora o conflito continue até os dias de hoje, pode-se notar que o interesse da 

comunidade internacional aumentou a partir dos anos 2000, especialmente no ano de 2016 

quando Juan Manuel Santos ganhou o Prêmio Nobel da Paz. A respeito dos processos de paz 

anteriores e o atual, a seção seguinte descreve esses momentos.  

1.3 Negociações de paz e o cessar-fogo atual  

 

1.3.1 Negociações de paz anteriores  

 

 As negociações de paz na Colômbia sempre foram complexas e todas fracassaram total ou 

parcialmente. Desde o Front Nacional até os dias atuais, o país busca uma reconciliação entre os 

grupos guerrilheiros, as milícias e o Estado colombiano.  

 Com a criação das FARC, em 1964, o posicionamento do governo colombiano em relação 

à guerrilha variou segundo o enfoque adotado por cada presidente. Como exemplo, o atual 

presidente da Colômbia, Juan Manuel Santos, tem manifestado grande interesse no 

estabelecimento de diálogos em busca de uma resolução pacífica do conflito, enquanto seu 

antecessor Álvaro Uribe, priorizou medidas de caráter militar como a única forma eficaz de 

acabar com o conflito.  

 Discutiremos nessa seção brevemente o histórico desses processos de paz, focando 

notadamente no que se encontra em curso conduzido pelo Governo Juan Manuel Santos e as 

FARC e as implicações para a comunidade de colombianos que vive fora do país.  

 Em 1982, durante o Governo Belisario Betancur (1982-1986), a proposta de paz lançada 

entre esse governo coincide com o recrudescimento e a opção militarista desejada pelas FARC 

(CNMH, 2013, p. 135). Esses dois processos levaram a uma maior polarização na sociedade 

colombiana que se dividiu ainda mais com os encaminhamentos em direções opostas. 

 No entanto, a proposta de paz de Betancur é vista com esperança por alguns setores da 

sociedade civil na Colômbia, visto que pela primeira vez há um chamamento maior e uma 

participação da sociedade civil nessas discussões (SANCHEZ, 1998, p. 56). Foi realizado um 
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esforço significativo para que as discussões pudessem ser multilaterais. Além disso, o Governo 

Betancur se esforçou o máximo para que a opinião pública isolasse os grupos guerrilheiros e se 

mostrasse favorável ao processo.  

 Apesar de já ter se tornado claro desde o final dos anos 1970, sobretudo, o conflito 

colombiano precisava envolver aqueles mais afetados pelas disputas entre os atores do conflito 

armado, sejam eles grupos guerrilheiros ou paramilitares e, ainda, as tropas governistas.  

 Foi criada, então, a Comissão de Paz que tinha por objetivo servir de foro para as 

discussões e aproximar os líderes guerrilheiros das conversas com o Estado. Em 1984, a 

Comissão sela o primeiro cessar-fogo entre as FARC e o Estado, trazendo uma esperança para o 

povo colombiano (CNMH, 2013, p. 135). 

 Os diálogos possibilitaram a criação da União Patriótica, braço civil e urbano das FARC 

que buscava justamente a ascensão ao poder após a desmilitarização pela via democrática. No 

entanto, conforme já discutido, os anos 1980 apresentaram um aumento da violência na Colômbia 

e diversos integrantes da UP foram assassinados no decorrer dos anos.  

A tentativa de paz de Betancur terminou em 1985, sendo seu detonante o incumprimento 

das disposições acordadas por parte do governo e da guerrilha, a falta de garantias para exercer a 

oposição, além dos ataques à população civil e o acionar dos grupos paramilitares. 

Há diversas versões sobre o motivo do fracasso desse processo. Segundo integrantes do 

governo o problema foi que as FARC não abandonaram as armas, mas usaram o ativismo político 

para se fortalecer militarmente.  

Por outro lado, a guerrilha culpa a incapacidade do governo de garantir a segurança de 

guerrilheiros que abandonaram as armas para seguir a via política e seus aliados - o que permitiu 

que a UP fosse dizimada por paramilitares e narcotraficantes, as FARC também apontavam para 

a relutância do governo em reintegrar os guerrilheiros na sociedade.  Em 1985, o diálogo de paz 

foi enterrado com a tomada do Palácio da Justiça pelo M-19 (FCM, s.d.).  

 O Governo de Betancur abriu caminho para que o seu sucessor pudesse levar adiante as 

negociações de paz que foram interrompidas em 1985. Durante o Governo de Virgílio Barco 

(1986-1990) houve a implementa­«o da ñIniciativa para a Paz que conseguiu desmobilizar o M-

19 e o EPL, em 1990ò (SANCHEZ, 1998, p. 59). 

 Nesse mesmo ano, chegou à presidência Cesar Gaviria (1990-1994), que buscou acordos 

com as forças guerrilheiras enquanto se negociava a Assembleia Constituinte. Durante sua 
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Presidência, Gaviria ordenou o bombardeio da Casa Verde, importante reduto das FARC-EP, em 

1990 (SANCHEZ, 1998). Em 1992, o Governo Gaviria se reuniu com a Coordenação 

Guerrilheira Simón Bolívar (FARC-EP, ELN e EPL) para pôr fim ao conflito, mas seu êxito foi 

pequeno, já que somente grupos menores como o Partido Revolucionário dos Trabalhadores e 

com o Movimento Indigenista Armado ñQuint²n Lameò participaram (SANCHEZ, 1998, p. 59).  

 O processo de paz durante o governo Gavíria sofre um revés importante quando o EPL 

sequestra o Ministro de Obras Argelino Durán, que vem a óbito após um ataque cardíaco 

enquanto era mantido refém pelo EPL.  

Após o Governo de Ernesto Samper (1994-1998), Andrés Pastrana (1998-2002) procurou 

a paz como alternativa no chamado ñProcesso de Paz de Cagu§nò, logo no primeiro ano de seu 

mandato.  

Pastrana concedeu aos guerrilheiros uma área desmilitarizada no Sul do país, do tamanho 

da Suíça, para negociar a Paz em San Vicente del Caguán. No entanto, as FARC utilizaram esse 

território com o propósito de fortalecer seu poderio militar, ampliar o recrutamento entre 

camponeses e ganhar apoio, logo, a tentativa de estabelecer a paz no país novamente fracassou. 

Apesar dessa iniciativa, o governo intensificou o combate às guerrilhas, conforme já mencionado 

com a implantação do Plano Colômbia.  

O Processo de Paz de Caguán ñse caracterizou por sua falta de organiza­«oò e ñaumento 

significativo das atividades paramilitaresò (SANCHEZ, 1998, p. 63), al®m do j§ mencionado 

Plano Colômbia que sofreu diversas críticas por ser seletivo contra as guerrilhas.  

Após a experiência do Caguán, que terminou em 2002, Álvaro Uribe foi eleito 

prometendo uma estratégia de mão firme contra as FARC. Durante seu mandato, se celebraram 

negociações e acordos com os grupos paramilitares do país, que após a promulgação da lei de 

justiça e paz em 2005, se inicia a desmobilização de cerca de 30 mil integrantes das Autodefesas 

Unidas da Colômbia (AUC) e a entrega os principais chefes paramilitares. 

A única aproximação que houve entre o governo e as FARC foram acordos humanitários 

para libertar sequestrados. Por outro lado, houve a tentativa de dialogar com os guerrilheiros do 

ELN, mas falhou por discrepância entre as partes (FCM, s.d.).  

 Apesar de não terem sido bem-sucedidos totalmente em encerrar o conflito colombiano, 

esses processos de paz demonstram de que há um interesse cada vez maior na busca por essa 

solução na Colômbia. Além disso, todos os fracassos do passado puderam criar um ñmecanismo 
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extremamente complexo e de alto teor técnico, de uma técnica fina na desmobilização do 

conflitoò, segundo o Oficial de Prote­«o do ACNUR Wellington Pereira Carneiro16.  

 

1.3.2 O Processo de paz em curso na Colômbia 

 

 O Governo de Juan Manuel Santos (2010 até hoje) teve como uma das principais 

promessas de campanha a busca pela paz e uma solução ao conflito colombiano. Santos 

estabeleceu um plano de conversas e negociações, sobretudo com as FARC desde que chegou ao 

poder. ñLa paz es hoy el centro de la agenda nacionalò (MEDINA, 2016, p. 73). De fato, pelo 

menos desde 2012 as conversas entre o Governo Colombiano e as FARC têm avançado, até o 

processo de paz sofrer um revés com o resultado do plebiscito de outubro de 2016.  

 Entre os dias 23 de fevereiro e 26 de agosto de 2012 o Governo Colombiano e as FARC 

tiveram uma série de negociações em Havana, Cuba, para os acordos de paz. Desses diálogos se 

produziu um Acuerdo General para la Terminación del Conflicto Y la Construcción de una Paz 

Durable Y Duradera assinado no último dia das negociações em Havana (MEDINA, 2016, p. 

73). 

 Esse documento apresenta um processo de paz baseado em seis pontos, a saber: a) 

reforma rural integral; b) participação política: abertura democrática para construir a paz; c) 

cessar-fogo bilateral e abandono das armas; d) solução aos problemas das drogas ilícitas; e) 

vítimas e f) mecanismos de implementação e verificação. Falaremos de cada um deles a seguir.  

 Conforme já destacado, a disputa por terras na Colômbia é um ponto de extrema 

importância no conflito colombiano ao longo da história. Por esse motivo e reconhecendo esse 

fato, o acordo celebrado entre as FARC-EP e o Governo Colombiano destacou como ponto um o 

relativo ¨ ñreforma rural integralò (SANCHEZ et al., 2014, p. 398). Segundo contido no 

documento assinado em Oslo, o ponto um:  

 

(...) ñcontribuir§ a la transformaci·n estructural del campo, cerrando las brechas entre el 

campo y la ciudad y creando condiciones de bienestar y buen vivir para la población 

                                                 
16 Wellington Pereira Carneiro é Doutor em Relações pela Universidade de Brasília (UnB) e Oficial de Proteção do 

ACNUR desde 2004. Wellington atuou no Sudão, Cazaquistão e agora está lotado em Buenaventura, na Colômbia. 

Em 10 de outubro de 2016, Wellington proferiu uma palestra, via Skype, para os alunos de graduação de relações 

internacionais intitulada ñOs desafios da Paz na Col¹mbiaò. As afirmações de Wellington foram feitas de forma 

pessoal e não dizem respeito ao posicionamento institucional do ACNUR.  
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rural. La ñReforma Rural Integralò debe integrar las  regiones, contribuir a erradicar la 

pobreza, promover la igualdad y asegurar el pleno disfrute de los derechos de la 

ciudadaníaò (COLÔMBIA, 2012, p. 5). 

  

 Entre as medidas previstas no ponto um estão a criação de um fundo de terras para 

camponeses sem terra ou com pouco acesso, um plano massivo de formalização das escrituras 

das propriedades rurais, além de uma jurisdição agrária para resolver conflitos sobre a terra e uma 

modernização e atualização do cadastro rural.  

 A jurisdição agrária é um dos pontos mais inovadores e procura solucionar um problema 

que acompanha o conflito desde sua gênese e que se relaciona com o deslocamento massivo de 

pessoas fugindo dos conflitos em áreas rurais (SANCHEZ et al., 2014, p. 403).  

 O ponto dois, relativo ¨ ñparticipa­«o pol²tica: abertura democr§tica para construir a pazò 

ressalta a import©ncia de uma maior participa­«o e amplia­«o democr§tica ñque permitam que 

novas forças surjam no cenário político para enriquecer o debate acerca dos problemas nacionaisò 

(COLÔMBIA , 2012, p. 5).  

 Reconhecido como um problema na sociedade colombiana, a baixa participação nos 

processos eleitorais se refletiu inclusive no plebiscito para a aprovação desse documento, quando 

no dia dois de outubro de 2016 somente 37% dos eleitores registrados compareceram às urnas 

(BBC, 2016). A fim de impulsionar a maior participação dos colombianos, esse ponto do acordo 

de paz prometia facilitar a abertura de novos partidos políticos, além de fortalecer os mecanismos 

de transparência eleitoral (COLÔMBIA , 2012, p. 57). 

 Buscava também romper com a tradi­«o ñpol²tica e armasò (MEDINA, 2016) presente na 

realidade social da Colômbia desde a disputa entre liberais e conservadores no início do século 

XX.  Além disso, os acordos de paz previam a criação de um ñsistema integral de seguran­aò 

para o exercício da política, sobretudo de líderes camponeses e regionais que se sentiam 

ameaçados e com uma longa história de perseguição a esses indivíduos.  

 O terceiro ponto foi considerado um dos mais problemáticos e controversos, o ponto 

relativo ao cessar-fogo bilateral e o abandono das armas. O ponto três foi dividido em sete 

ações17:  

a) Cessar-fogo bilateral e definitivo; 

                                                 
17 Retirado e traduzido livremente do documento final dos acordos de paz, já referenciado.  
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b) Abandono das armas e reincorporação das FARC-EP à vida civil , seja no âmbito 

econômico, social ou político, de acordo com seu interesse; 

c) Coordenação e verificação da situação das pessoas privadas de liberdade, processadas ou 

condenadas, por pertencer ou colaborar com as FARC-EP; 

d) Intensificação do combate por parte do Governo Nacional com o objetivo de acabar com 

organizações criminosas e suas redes de apoio, incluindo aí a luta contra a corrupção e a 

impunidade; 

e) Garantias por parte do Governo Nacional de reformas e ajustes institucionais necessários 

para resolver os desafios da construção da paz; 

f) Garantias de Segurança; 

g) Se identificar e combater o fenômeno do paramilitarismo.  

 Esse ponto foi de fato o mais controverso no plebiscito realizado em dois de outubro de 

2016. Se aproveitando muito do desinteresse de parte da população colombiana e do 

desconhecimento, grupos favor§veis ao ñnãoò manipularam a verdade e distorceram os fatos 

criando fal§cias como a de que ñvotar pela paz, seria votar n«o no plebiscitoò ou ainda a de ñque 

outros conseguiriam um melhor acordo com as FARC-EPò (CUÉLLAR, 2016).  

 De fato, como já mencionado, a vitória do ñn«oò no plebiscito em dois de outubro de 

2016 gerou um impasse na situação e no desenvolvimento do cessar-fogo. No entanto, os pontos 

quatro e cinco suscitaram outras controvérsias, conforme veremos a seguir.  

 O ponto quatro trata da solução aos problemas das drogas ilícitas. Em uma primeira 

constata­«o, os acordos de paz reconhecem que o ñproblema das drogas est§ intimamente ligado 

ao problema do desenvolvimento agr§rioò (COLÔMBIA , 2012, p. 108). Por esse motivo, esse 

ponto dialoga constantemente com o ponto um relativo à questão das terras.  

 Ao se desmobilizarem, os guerrilheiros deverão ser reintegrados à sociedade. Está em 

discussão que tipo de benefícios judiciais (anistias, redução de pena) eles terão. O Marco Legal 

para a Paz, aprovado em junho de 2016, definiu que os desmobilizados que forem condenados 

por crimes de lesão à humanidade ou de guerra não poderão ter participação política no país. A 

inserção política deve ser um dos temas mais difíceis nas negociações, assim como a questão das 

drogas (CUÉLLAR, 2016). 

 O ponto cinco menciona a questão das vítimas. Além de tratar de questões como 

indenizações e reparações, o ponto cinco estabelece a cria­«o das ñcomiss»es da verdadeò para 
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descobrir o destino de pelo menos 3 mil pessoas desaparecidas, inicialmente sequestradas pela 

guerrilha, pedidos de perdão e condenações judiciais. As 3,8 milhões de pessoas deslocadas pelos 

combates também terão de ser reparadas e terão o direito de regressar às suas casas na zona 

urbana ou voltar aos quase 2 milhões de hectares de terra que foram subtraídas. Esse é um ponto 

fundamental na questão do deslocamento, já que grande parte da violência gerou o número de 

deslocados internos e internacionais na Colômbia (BELLO, 2004).  

 Segundo o ponto cinco do processo de paz, haverá a criação da Comissão para o 

esclarecimento da verdade, a convivência e a não repetição. Esse seria um órgão temporário e de 

caráter extrajudicial, funcionando como uma comissão da verdade. Segundo Medina (2016) ñn«o 

é um mecanismo para administrar a justiça, mas sim para contribuir para a verdade e reconhecer 

os direitos das v²timasò.  

 Nesse sentido, o ponto cinco estabelece a criação de um órgão para a busca de pessoas 

desparecidas, além de criar tribunais específicos para a paz e implementar mecanismos de não-

repetição, em conformidade com o ponto três.  

 Por último, o ponto seis do processo de paz trata de mecanismos de verificação e 

implementação que não chegou a ser implementado por conta do resultado do plebiscito em 

outubro de 2016.  

 Conforme mencionado, o povo colombiano por meio de um plebiscito votou pelo não e o 

processo de paz entrou em regime de espera. Apesar desse retrocesso, o Presidente Juan Manuel 

Santos ganhou o prêmio Nobel da Paz "for his resolute efforts to bring the country's more than 

50-year-long civil war to an endò (SANTOS, 2016) e até o momento (outubro de 2016) o cessar-

fogo continua em vigor. 

 Para o oficial de Proteção do ACNUR Colômbia, Wellington Pereira, esses seriam fatos 

que trariam algum otimismo após o fracasso do processo de paz e do plebiscito. A seguir, 

veremos como o conflito gerou uma quantidade significativa de deslocados, analisando, 

sobretudo, aqueles que são parte do presente trabalho, os refugiados. 

 

1.4 O deslocamento forçado de colombianos  
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 ñO deslocamento for­ado constitui uma viola­«o m¼ltipla de direitos humanosò (BELLO, 

2004). De fato, essas pessoas sofrem uma série de violações de seus direitos e muitos foram 

vítimas de mecanismos que tinham como objetivo instalar o terror e o medo nessas pessoas e/ou 

comunidades, conforme mencionamos anteriormente.  

 A característica marcante do conflito na Colômbia é a de que a questão agrária, sobretudo 

a disputa por terras, ainda é um dos grandes motivos da fuga de colombianos do seu território ou 

de suas localidades: 

[...] El fracaso de las políticas de redistribución de la tierra y la fuerte presión 

demográfica llevaron a los campesinos a hacer su propia reforma agraria, colonizando. 

Nuevas frentes de colonización se ampliaron em la segunda mitad del siglo XX y hoy 

forman el país traumático de guerrillas, paramilitares, narcotraficantes en disputa de 

territorios que producen divisas: coca, petróleo, oro, banano (PALACIOS; SAFFORD, 

2013: p. 623).  

  

 Assim, segundo os autores, a pressão demográfica e a disputa de terras são um dos 

grandes motivos da fuga de colombianos de seus territórios. Desde 1938 até 2005, data do último 

censo realizado na Colômbia, a população colombiana passou de pouco mais de oito milhões de 

pessoas para quarenta e um milhões (COLÔMBIA , 2010). A projeção para 2010 era de que 

existiriam aproximadamente 45 milhões de colombianos vivendo no território da Colômbia que 

somente diminuiu desde a sua independência.  

Segundo o ACNUR, desde 1997 até 01 de dezembro de 2013, foram registrados 

oficialmente 5.185.206 deslocados internos com um impacto desproporcionado na população afro 

colombiana e nas comunidades indígenas. Entre 2007 e 2013 aumentou a taxa de saída do país. 

Enquanto que em 2007, 25% das taxas de deslocamentos forçados se concentrava em 17 

municípios, em 2013 somente 20 municípios concentravam 50% (Buenaventura, Medellín, 

Tierralta, Suárez, Ricaurte, Riosucio, López de Micay y Puerto Asís). Os três departamentos com 

a concentração mais alta de deslocamentos massivos (mais de 50 pessoas) durante o ano de 2013 

são Nariño, Antioquia e Chocó (Costa Pacífica). Os deslocados internos são desde zonas rurais 

até centros urbanos, o deslocamento intraurbano está aumentando e 51% dos deslocados internos 

residem nas 25 principais cidades da Colômbia (ACNUR, 2016). 

 A situação de deslocados internos na própria Colômbia foi abordada de forma densa pelos 

acadêmicos Bello (2004), Pérez & Orjuela (2009), Benavides e Holguin (2012), e em relatórios 

de organismos internacionais como o estudo do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
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Refugiados sobre o perfil de colombianos com necessidades de proteção internacional na 

Venezuela. Além disso, existem estudos sobre migrações econômicas colombianas para o Canadá 

e Québec (CALDERÓN-CANOLA, 2009; PERÉZ; ORJUELA, 2009).  

 A respeito dos deslocados internos, segundo dados da Consultoria para los derechos 

humanos e desplazamiento (CODHES apud BELLO, 2004) estima-se que 48% eram 

proprietários de pequenas propriedades. Além destes, 43% não possuíam terras, ou seja, 91% dos 

deslocamentos internos na Colômbia são de pessoas com antecedentes rurais. Por esse motivo, 

muitos dos deslocados sofrem com a mudan­a de uma ñsociedade tradicionalò para uma 

ñsociedade modernaò (BELLO, 2004). 

 Segundo Pérez e Orjuela (2009), algumas das características gerais da migração 

colombiana são determinadas pela diversidade de regiões de origem (dentro da Colômbia) e pelo 

perfil sócio-profissional. Ainda segundo as autoras, existem 59% de migrantes colombianas 

mulheres contra 41% de homens. De acordo com Blain (2006), sobre os refugiados em particular 

(na região do Québec) há uma clara predominância da migração familiar (famílias com filhos). 

Estes eram 74% em 2004 e 65% em 2005.  

 Portanto, podemos identificar três traços característicos da migração colombiana, 

sobretudo dos deslocados em virtude do conflito: há um número significativo de mulheres em 

comparação com os homens (59% de mulheres contra 41% de homens), há também uma 

tendência dessa população ser majoritariamente rural ou de regiões rurais e estar muito ligada à 

terra, sobretudo se analisarmos o perfil dos deslocados internos, e, por último, aqueles que 

migram para o Canadá (Québec) apresentam uma tendência em emigrar em família (74% dos 

refugiados no ano de 2004 e 65% no ano de 2005) (BLAIN , 2006; BELLO, 2004; PÉREZ; 

ORJUELA, 2009). 

 Sobre os dados de migrantes em situação de vulnerabilidade em regiões de fronteira, há 

um claro indício de maioria de famílias monoparentais, sobretudo se analisar os dados referentes 

à migração colombiana na Venezuela. Segundo dados do ACNUR (2008) cerca de 70% das 

pessoas vivendo na Venezuela, que fugiram do conflito colombiano, eram integrantes de famílias 

monoparentais. Há também uma quantidade considerável de pessoas que vivem sozinhas (17% 

do total estudado).  

 Nesse estudo, com relação às condições de educação formal, há um elevado índice de 

analfabetismo entre os adultos (16%). Além disso, 26% das pessoas não possuem nenhum nível 
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de escolaridade formal (ACNUR, 2008). Ainda segundo o ACNUR, quase metade da população 

possui apenas o ensino fundamental, seja ele completo ou incompleto. Por último, 25% da 

população possuem o ensino secundário incompleto, ensino secundário completo e o ensino 

superior em todos os níveis.  

 De fato, esse crescimento demográfico e a acirrada disputa por terras, aliada aos efeitos 

do conflito armado na Colômbia, contribuíram significativamente para a saída forçada de 

aproximadamente quatro milhões de colombianos. Somam-se a esse número outros quatro 

milhões de colombianos deslocados forçosamente de seus territórios, inflando as grandes cidades 

na Colômbia. A grande maioria dessas pessoas deslocadas internamente vive em situação 

precária dentro dos grandes centros urbanos colombianos. Pode-se estimar que cerca de 20% da 

população colombiana foi ou é afetada pelo conflito e pelos deslocamentos que os ocasionaram 

(PÉREZ; ORJUELA, 2009).  

O governo colombiano está abordando a problemática do deslocamento através da Lei de 

Vítimas e Restituição de Terras de 2011, além da assinatura de recursos financeiros. A 

implementação dessa lei traça desafios de proteção para novas instituições governamentais que, 

com o apoio da comunidade internacional, estão promovendo ações para garantir uma atenção 

para as vítimas, seu registro e a segurança para comunidades e líderes que reclamam a devolução 

de suas terras.  

Um avanço significativo foi em 2013 quando a Corte Constitucional regulamentou que as 

vítimas dos grupos pós-desmobilização deveriam ser beneficiadas desde os padrões de 

atendimento, atenção e reparação estabelecidos na Lei 1448 de 2011, ampliando o conceito de 

vítima, contemplado do artigo 2º dessa Lei, indicando o dano ocorrido durante o conflito armado 

interno. Em 30 de abril de 2013, a Unidade de Restituição de Terras recebeu um total de 26.908 

solicitações de admissão para o registro de terras abandonadas à força, equivalente a um total de 

2.582.553 hectares (ACNUR 2016). 

O deslocamento colombiano no exterior se concentra, sobretudo na Espanha, Itália e 

Chile. Na Espanha, o número de imigrantes colombianos (com diferentes perfis e status 

migratório) chegou a 42.166 em 2008, caindo consideravelmente após isso, principalmente por 

conta da crise econômica que afetou a Europa nesse período (CEHMCO, 2016c).  
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Notadamente, no Canadá o aumento de colombianos é significativo a partir de meados 

dos anos 2000, embora haja um crescimento considerável a partir de 1995, conforme dados 

mostrados no gráfico 1.  

Nota-se que entre 1995 e 2000, o número passa de 371 ingressantes colombianos para 

2.259, o que corresponde ao aumento da violência na Colômbia, conforme destacado 

anteriormente. O decréscimo entre 2005 e os anos atuais, pode ser explicado, entre outras razões, 

pelas políticas restritivas adotadas durante o governo conservador de Stephen Harper (2006-

2015). Falaremos mais dessas medidas no capítulo 3 intitulado o Sistema e proteção e 

acolhimento aos refugiados no Canadá e as estruturas de integração de Ontário e Toronto. 

 

Gráfico 1 - Canadá, ingresso de imigrantes estrangeiros de nacionalidade colombiana. 

 
Fonte:  United Nations, Department of Economic and Social Affairs, Population Division (2015). International 

Migration Flows to and from Selected Countries: The 2015 Revision. (United Nations database, 

POP/DB/MIG/Flow/Rev.2015). 
 

Por outro lado, a população refugiada que vive na Colômbia é quase insignificante, 

beirando a duas centenas de pessoas. Nota-se que esse número pequeno diminuiu de 1990 aos 

dias atuais, possivelmente pelo aumento do conflito no país, conforme demonstra o gráfico 2.  
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Com relação ao número total de refugiados e deslocados forçados na Colômbia, temos um 

total de 6.872.447 pessoas enquadradas em categorias como deslocados internos, refugiados de 

fato, refugiados reconhecidos, solicitantes de refúgio e refugiados retornados com número de 

meados de 2015 (CEHMCO, 2016b). 

 São 6.520.270 pessoas que sofreram deslocamento interno e continuam na Colômbia, 

além de 346.125 refugiados reconhecidos ou de fato (CEHMCO, 2016b). A esse número somam-

se os 6.030 solicitantes de refúgio e os 22 refugiados retornados. Nota-se que as entrevistas 

procuraram compreender se há interesse em retorno e a grande maioria dos entrevistados (quase 

totalidade no Canadá e grande maioria no Brasil) disse não ter nenhuma ou pouca vontade de 

retornar. 

 

 

Gráfico 2 - População refugiada na Colômbia. 

 
Fonte: World Development Indicators, Last Updated 2016-02-17, 

http://data.worldbank.org/indicator/SM.POP.REFG. 

 

 De fato, pode-se observar que o número de refugiados retornados (22) é muito pequeno se 

comparado aos números totais do deslocamento. Os capítulos 4 e 5 elaborarão mais detalhes 

http://data.worldbank.org/indicator/SM.POP.REFG
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acerca desse possível retorno e das questões relativas à saída dos colombianos nesse universo 

menor que foi o dos entrevistados no Brasil e no Canadá.  

  

1.5 Considerações finais do capítulo   

 

 A história colombiana é marcada por períodos violentos alternados com esperanças de 

paz. Desde a década de 1930, o conflito na Colômbia vem aumentando de complexidade em 

decorrência do número de atores e dos elementos que o compõem.  

 O período conhecido como La Violencia marca o início do conflito nos moldes que 

conhecemos até hoje, com algumas alterações. A disputa por terras, poderio local e 

enfraquecimento do poder central são alguns dos elementos que colocam esse conflito como um 

dos mais longos da história da humanidade.  

 Ao lado desse desenvolvimento da violência e do conflito, a história colombiana também 

foi marcada por tentativas infrut²feras e processos de paz ñinacabados e ineptosò que n«o 

avançaram e não conseguiram terminar com os índices de violência no país. Esses processos de 

paz do passado geraram um acumulado histórico que possibilitou a criação de um acordo de paz 

entre o governo colombiano e as FARC durante a gestão de Juan Manuel Santos.  

 Esse processo de paz, ainda em curso, ® marcado por ser um instrumento ñde alta fineza 

jur²dicaò e inclui quest»es como repara­«o das v²timas, desmobiliza­«o, al®m de prometer punir 

aqueles que se enquadram em determinados crimes.  

 No entanto, o processo de paz não avançou como o esperado, pois o povo colombiano 

votou majoritariamente pelo ñnãoò no plebiscito. Os motivos dessa vit·ria foram explicitados 

acima, mas destacam-se a grande ausência dos eleitores, além do peso de determinadas áreas 

pouco afetadas pela violência nos campos.  

 O aumento da violência e principalmente sua intensificação nos centros urbanos gerou 

uma série de deslocados internacionais, muitos deles se enquadrando no conceito de refugiados. 

Esses refugiados colombianos consubstanciam o maior número de pessoas na América do Sul, o 

que aumenta a visibilidade do conflito e a complexidade do problema da violência na Colômbia.  

 Grande parte desses deslocados se dirige a países da OCDE (Organização de Cooperação 

e de Desenvolvimento Económico), entre eles o Canadá que apresenta uma população 
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colombiana refugiada significativa. O Brasil aparece como destino para uma parcela menor, 

porém significativa para os números de refugiados no país.  

 Esse sistema de proteção e acolhimento, embora apresente diferenças de país para país, 

foi pensado e construído de maneira internacional, a partir da segunda metade do século XX. O 

capítulo a seguir discorre sobre as questões relativas a esse sistema e ao histórico da proteção dos 

refugiados no mundo, além de fazer uma descrição dos conceitos e do sistema de proteção 

estabelecido pela ONU. 
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2 A MIGRAÇÃO FORÇADA E  OS MARCOS JURÍDICOS E 

INSTITUCIONAIS DO RE GIME INTERNACIONAL D E PROTEÇÃO 

AOS REFUGIADOS  

 

ñThe difficult is what takes a little time; the 

impossible is what takes a little longer.ò 

 

Fridtjof Nansen - criador do passaporte Nansen 

para refugiados durante a Liga das Nações. 

 

2.1 Introdução 

 

A definição do que vem a ser refugiado, segundo a Convenção Relativa ao Estatuto dos 

Refugiados de 1951 das Nações Unidas, ou simplesmente Convenção de 51, estabelece que 

refugiado possa ser qualquer pessoa que se enquadre nos cinco motivos tradicionais do bem 

fundado temor de perseguição18.  

Pessoas nessa condição consubstanciam a maior evidência da vulnerabilidade e das 

violações dos direitos humanos. Mesmo reconhecendo a existência de correlação entre os 

instrumentos jurídicos do regime19 internacional de refugiados e do regime internacional dos 

direitos humanos, a questão dos refugiados não se limita à discussão de seus aspectos legais e 

humanitários, mas vai além e se consolida em um desafio à cooperação internacional (BETTS; 

LOESCHER, 2011).  

Betts (2011) ao examinar as condições sob as quais se efetivam a cooperação 

internacional no regime de refúgio, concluiu pela sua importância substantiva, porém 

negligenciada.  

Em geral, as abordagens e análises sobre a questão do refúgio internacional tocam 

levemente em temas da cooperação internacional, globalização, direitos humanos, organismos 

internacionais, complexidade dos regimes, papel de atores não governamentais, relações norte-sul 

e segurança (BETTS; LOESCHER, 2011, p. 3). 

                                                 
18 Ver o conceito na pg. 18 desse trabalho. 
19 O conceito de regime aplicado nesse trabalho é o apresentado por Krasner (1993) que define ñOs regimes 

internacionais são definidos como princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisões ao redor dos 

quais as expectativas dos atores convergem em uma dada área-temaò. 
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Na realidade, a situação de um número significativo de refugiados e deslocados internos 

que reclamam proteção vem se constituindo em grave problema. Repensar o sistema, as soluções 

que este oferece ou a forma como foi estruturado, se constitui, hoje, como uma prioridade 

mundial.  

É sob esse aspecto, do crescente número de refugiados e deslocados internos, que o 

deslocamento forçado de pessoas assume proporções significativas na atualidade. A ONU 

registrou 65,3 milhões de pessoas nessas condições no final de 2015 (ACNUR, 2016). Este 

número representa cerca de 6 milhões a mais de pessoas do que no ano anterior e estabelece que 

ñuma em cada cento e treze pessoas no planeta ® solicitante de refúgio, deslocada interna ou 

refugiadaò. 

Após observar tais dados, pode-se afirmar que a problemática dos refugiados se tornou 

imediata e relevante, assumindo altos níveis de gravidade nos tempos atuais, especialmente pela 

falta de políticas públicas necessárias para a proteção e o acolhimento dessas pessoas que se 

tornaram verdadeiros indesejáveis na atualidade (BAUMAN; MAURO, 2016).  

A exemplo da atual situação dicotômica que se apresenta na Europa, que adota medidas 

que situam os refugiados como ameaça à segurança nacional, ao mesmo tempo em que renasce 

um nacionalismo exacerbado em suas capitais. Tal atuação vem comprometendo o Acordo de 

Schengen20 que eliminou o controle alfandegário e de imigração nas fronteiras internas do 

continente, considerado um marco da integração europeia. 

Em contraponto, no Brasil, o que prevalece, para a maioria de seus cidadãos, é o 

desconhecimento (SPRANDEL; MILESI, 2003, p. 114) das ações de acolhida e de suporte aos 

refugiados no país em especial do arranjo adotado pelos órgãos públicos para atuarem no nível 

local com municípios e estados da Federação, da possibilidade de participação da sociedade civil 

organizada e, ainda, da totalidade de recursos destinados à questão do refúgio, além das 

condições de vida dessas pessoas no país de acolhida e de suas falas quanto à eficácia do suporte 

que lhes é oferecido.  

Como grande parte da população brasileira, segundo Haydu (2011, p. 143) ñ[...] não sabe 

ao certo quem é um refugiado e com frequência os reconhece como fugitivos da justiça, tornando 

a integração na sociedade e no mercado de trabalho ainda mais difícilò.  

                                                 
20 O Acordo de Schengen é uma convenção entre países europeus sobre uma política de abertura das fronteiras e livre 

circulação de pessoas entre os países signatários.  
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Pela relevância do tema nos tempos atuais, consubstanciado pelos grandes fluxos de 

migrantes forçados e refugiados em todos os cantos do mundo e, por vezes, o pouco 

conhecimento da figura do refugiado ou dos principais instrumentos de proteção, este capítulo 

tem como objetivo analisar o instituto do refúgio, sobretudo a partir da atuação internacional 

exercida pelo regime de proteção ao refugiado das Nações Unidas.  

Para isso, nesse capítulo constarão quatro seções, além desta introdução, onde serão 

caracterizados os vários aspectos conceituais, históricos e factuais da proteção das Nações Unidas 

aos refugiados.  

Em primeiro lugar, se fará um histórico do regime de proteção internacional aos 

refugiados descrevendo as principais origens desse sistema de proteção que encontra raízes tão 

profundas na história da humanidade. 

Em seguida, será dada ênfase na história da proteção internacional a partir do início do 

século XX. É importante conhecer o histórico dessa proteção para compreender como muitos dos 

problemas atuais são, em grande medida, originários da forma como este foi estabelecido.  

A terceira seção descreverá as normativas que asseguram o marco legal do amparo 

internacional ao refugiado a partir da criação do ACNUR, em meados do século XX. São as 

regras atuais do jogo que, por sua natureza, delimitam o espaço de governabilidade dos 

refugiados e dos atores humanitários responsáveis pela proteção à vida e à dignidade dessas 

pessoas. Nessa parte serão descritos os principais instrumentos e a configuração atual do regime 

de proteção.  

Apresentará, ainda, a configuração do ACNUR e seu mandato, destacando o papel das 

Nações Unidas nesse regime internacional de proteção, aspectos práticos do trabalho humanitário 

da ONU no tocante aos refugiados e os principais desafios dessa atuação nos dias atuais, 

principalmente com relação aos grupos mais vulneráveis dentro dos refugiados.  

Por fim, nesse mesmo sentido de desafios, a quarta seção discutirá o aumento do mandato 

do ACNUR, nos ¼ltimos anos, com a inclus«o de figuras migrat·rias ñnovasò como ap§tridas, 

ñrefugiados ambientaisò e deslocados internos. Discutirá também como esse aumento pode 

impactar no trabalho da organização e no atendimento aos refugiados convencionais, ou seja, 

aqueles que se enquadram no conceito estabelecido pela Convenção de 51.  

Finalmente, a guisa de conclusão, o capítulo explicita algumas das questões atuais e 

perspectivas da proteção internacional de refugiados no mundo, além de fazer um balanço da 
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atuação da ONU nesse regime que vem ganhando importância, especialmente, por conta do 

aumento dos deslocados nos últimos anos.   

 

2.2 As origens do sistema internacional de proteção aos refugiados 

 

 Ser um refugiado hoje é muito diferente do que era há séculos. Hoje, existe um sistema de 

proteção internacional que objetiva garantir o mínimo de direitos as pessoas em situação de 

refúgio. Até a quarta fase do período moderno das migrações internacionais, as proteções eram 

espalhadas e pouco sistematizadas, variando enormemente de cultura para cultura (MASSEY, 

1999).  

 No entanto, a tradição da hospitalidade e do abrigo ao estrangeiro encontra raízes 

profundas na história da humanidade. Esse sentimento de proteção ganha mais robustez quando 

as diferentes religiões estabelecem normas para a proteção ao perseguido. Segundo Marfleet 

(2007, p. 136): 

 

ñIdeas about sanctuary, asylum and refuge have an ancient lineage and are found in 

written records and oral traditions worldwide. The obligation to protect certain displaced 

people, fugitives and those abandoned by communities of origin has often been seen as a 

social priority and has been closely associated with the well-being of the wider society.ò 

 

 Durante o surgimento do Islã como religião, o profeta Maomé recebeu o Ijara, instituto 

jurídico e religioso que expressa a hospitalidade dos povos árabes do deserto. A tradição judaico-

cristã também é carregada de exemplos semelhantes que corroboram as raízes profundas do atual 

sistema de proteção ao refugiado.  

 É objetivo desta seção, descrever historicamente esses exemplos de proteção às vítimas de 

perseguições e conflitos na história mundial antes das primeiras tentativas de internacionalizar 

essa proteção como ocorreu no século XX.  

 Não há o objetivo de exaurir todas as práticas culturais e religiosas, e comentar os 

diferentes institutos que se assemelham ao refúgio, mas sim procurar entender que a questão da 

perseguição e dos refugiados é mais antiga do que parece e as soluções encontradas no século XX 

e cristalizadas no regime internacional de proteção a esses deslocados forçados possuem raízes 
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profundas nas principais práticas culturais, seja do mundo árabe e islâmico, seja do mundo 

judaico-cristão.  

 A realidade social vivida pelos beduínos historicamente sempre foi de muita incerteza e 

grande violência. Por esse motivo, a cultura desses povos foi fundada com base em um forte 

sentimento de hospitalidade e de proteção (ARANAOUT, 2011, p. 05). 

 ñDividir p«o e salò e receber a hospitalidade de uma fam²lia em sua tenda eram 

considerados sagrados e vem desse costume o Ijara que significa ñgarantir a prote­«o àquele que 

a solicitaò. De fato, o mundo §rabe dos bedu²nos era carregado de incertezas e haviam guerras 

constantes entre as tribos do deserto. Durante o período pré-islâmico, o Ijara se tornou um 

ñc·digo moral do desertoò (ARANAOUT, 2011, p. 07). 

 Essa noção do Ijara (garantir a proteção) está intimamente ligada ao conceito de Istijara 

que significa solicitar a proteção. Completando esses conceitos profundos do refúgio no mundo 

pré-islâmico temos também o conceito de Iwaa que remete a uma ideia de abrigo e acolhimento. 

Esses três conceitos são o coração do regime atual que se encontra amplamente baseado na 

ñprote­«oò (ARANAOUT, 2011, p. 08).  

 Esses institutos encontraram resguardo e reafirmação no mundo Islâmico. A Shariah 

estabelece seus próprios conceitos a respeito da proteção, do abrigo e da hospitalidade. A respeito 

da Shariah, René David (2002, p. 511) afirma: 

 

ñO direito muçulmano não é como os direitos até agora estudados, um ramo autônomo 

da ciência. Constitui apenas uma das faces da religião do Islã. Esta comporta, por um 

lado, uma teologia que fixa os dogmas e determina aquilo em que o muçulmano deve 

crer; comportam por outro, uma parte, o char', que prescreve aos crentes o que devem ou 

não fazer. O char' ou chãr'ia, isto é, "o caminho a seguir", constitui o que se chama o 

direito muçulmanoò. 

 

 Com relação ao refúgio, a Shariah cria um instituto chamado Aman (salvaguarda) que 

muito se assemelha com a noção contemporânea de conceder asilo e proteção a indivíduos 

perseguidos ou fugindo de guerras. O livro sagrado estabelece que ñtodo estrangeiro não 

muçulmano, até mesmo um idólatra fugindo de perseguição em época de guerra deve receber do 

fiel asilo no território do Islãò (ARNAOUT, 2011, p. 06).  

 O livro sagrado do Isl«, o Cor«o assim estabelece: ñSe um id·latra procura asilo, voc° 

deve conceder essa proteção, pois assim ele poderá ouvir a palavra de Aláò (Corão Apud 
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ARNAOUT, 2011, p. 07). De acordo com essas palavras do Corão, mesmo aquele considerado 

inimigo se recebeu a salvaguarda (aman) de um muçulmano, deve ser protegido dentro do 

território do Islã. O estrangeiro torna-se assim um Mustaôman, o beneficiário da salvaguarda. 

 Segundo as leis do Corão e do Direito Muçulmano (Shariah), o Mustaôman é inviolável. 

Sua pessoa, integridade física, assim como seus bens devem ser guardados e protegidos 

(ARNAOUT, 2011, p. 06). O Aman cria um ñla­o indissol¼velò entre o mu­ulmano, o mustaôman 

e a comunidade muçulmana. Os jurisconsultos interpretadores da Shariah no Direito Muçulmano 

estabelecem que até mesmo o califa deva garantir esse instituto.  

 Podemos até mesmo conectar o Aman com o princípio do non-refoulement. Se o 

Mustaôman quiser, após um ano concedido o Aman, permanecer no território do Islã ele pode 

solicitar o Dhimma, que seria uma espécie de Aman pérpetuo.  

 Em todos esses casos, nem mesmo o Califa pode mandar um Mustaôman ou o beneficiário 

de um Dhimma de volta ao território em que ele estava sendo perseguido. Por isso, Arnaout 

(2011, p. 07) afirma que ñpode-se dizer que o Islã foi o primeiro a adotar o princípio do non-

refoulement e a regra de não extraditar pessoas que gozem de proteção como o Amanò. 

 Nota-se que o Islã e, até mesmo antes da religião e do profeta Maomé, a cultura árabe e 

muçulmana tem uma forte raiz inspiradora do refúgio nos dias atuais. O Islã e o Corão 

apresentam outras passagens que remetem a compaixão (ihsan), o respeito (ikram) e o total apoio 

àqueles mais vulneráveis como mulheres e crianças (eiwa) (ARNAOUT, 2011)  

 Ao lado de inspirar regras protetivas aos refugiados nos dias atuais, o Islã pode ser visto 

como uma ferramenta capaz de auxiliar aqueles que buscam proteção por violências e por 

deslocamentos forçados. 

 Por outro lado, na tradição judaico-cristã, afigura religiosa que inspira o regime 

internacional de proteção aos refugiados é o santuário. O santuário pode ser dividido em quatro 

tipos históricos: o santuário secular encontrado na Grécia e Roma antigas, os santuários descritos 

no Antigo Testamento (santuário comunitário e o santuário referente ao altar) e o santuário 

cristão (BAU, 2011, p. 09). 

 Os santuários greco-romanos são seculares, como veremos a seguir. Rômulo, o fundador 

de Roma, por exemplo, estabeleceu que o Palatino fosse uma área que abrigaria e acolheria os 

fugitivos com o objetivo de aumentar a população masculina de Roma (BAU, 2011, p. 09).  
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 Inspirado em tradições gregas, o santuário no Império Romano era limitado e regulado a 

fim de evitar possíveis abusos. Essa limitação fazia com que o refugiado tivesse que passar por 

um julgamento para verificar se poderia ser beneficiário da proteção ou não. Durante esse 

julgamento, o refugiado poderia perder a qualquer momento o santuário.  

 O Antigo Testamento estabelece dois tipos de santuário: comunitário e do altar. O 

santuário comunitário, também conhecido como o asilo estabelecido pelas cidades de refúgio dos 

hebreus é descrito na Bíblia.  

 Segundo o livro sagrado dos cristãos, Moisés foi ordenado a criar seis cidades de refúgio 

nas terras dos Levíticos. Essas cidades funcionavam como pontos de acolhimento e de proteção 

inclusive a criminosos comuns que poderiam receber penas bem duras naquelas épocas (BAU, 

2011, p. 08). 

 O Código Penal dos Hebreus estabelecia que caso houvesse derramamento de sangue, a 

família da vítima possuía o direito de reivindicar sangue do agressor. Por esse motivo, mesmo em 

situações que hoje entendemos como homicídio culposo (quando não há a intenção de matar) 

poderia ser exigido a morte do criminoso pela família da vítima.  

 As cidades-refúgio funcionariam como um atenuante a situações como essas que a lei 

penal era extremamente draconiana. Nota-se que as cidades-refúgio funcionariam mesmo em 

casos de homicídio doloso. O parente da vítima além de ter o direito era incentivado a essa 

prática, pois assim restabeleceria a ordem natural já que sangue foi derramado anteriormente 

(BAU, 2011, p. 08). 

 As cidades-refúgio funcionavam como qualquer outra cidade levítica e os asilados 

poderiam levar uma vida normal dentro dessas áreas. Somente poucas restrições eram necessárias 

como a proibição de determinados tipos de comércio com o objetivo de evitar que o asilado 

pudesse encontrar a família da vítima.  

 Segundo Bau (2011, p. 09) ñsabe-se pouco sobre o funcionamento das cidades-refúgio, 

especialmente após a unificação de Jerusalém e dos povos judeus após o reinado do Rei Davi e 

seus sucessoresò.  

 Além das cidades-refúgio, o Antigo Testamento estabelecia o santuário referente ao altar 

que depois foi desenvolvido para a terra sagrada no Novo Testamento. O santuário referente ao 

altar não encontra nenhuma passagem bíblica explícita, no entanto, segundo Bau (2011, p. 09) há 

uma referência implícita no Êxodo que pode ter servido de inspiração.  
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 De acordo com Êxodo 21:12-14: 

 

ñQuem ferir alguém, de modo que este morra, certamente será morto. Porém se lhe não 

armou cilada, mas Deus lho entregou nas mãos, ordenar-te-ei um lugar para onde fugirá. 

Mas se alguém agir premeditadamente contra o seu próximo, matando-o à traição, tirá-

lo-ás do meu altar, para que morraò (BIBLIA, 1969). 

 

 Por último, cabe destacar que houve um desenvolvimento do santuário que recebeu 

influência tanto do praticado no mundo greco-romano como o desenvolvido pelos hebreus no 

Antigo Testamento. 

 A primeira referência explícita de santuário exercida pelas Igrejas cristãs aparece no 

Código de Teodósio de 392 depois de Cristo (d.C.). O C·digo de Teod·sio ñapenas explicava o 

funcionamento e parecia positivar algo que já se encontrava espalhado de forma costumeira em 

períodos anterioresò (BAU, 2011, p. 10).  

 A proteção não poderia ser concedida aqueles que devessem altas somas ao Estado, 

judeus, hereges e apóstatas. Além disso, o santuário cristão estabelecia que o refúgio fosse 

concedido com base nas características do crime e na natureza do criminoso, portanto, altamente 

subjetivo. 

 Assim como no santuário greco-romano, o santuário cristão depende da vontade da 

autoridade máxima da Igreja (padre, Bispo,... ) e não de pessoas comuns. Nota-se que o santuário 

inicialmente não era concedido por conta do caráter religioso da terra da Igreja, mas sim por 

causa da autoridade do Bispo (BAU, 2011, p. 10). 

 Nota-se que há uma diferença entre o asilo-santuário da tradição judaico-cristã e o 

praticado pelos árabes com o Ijara. Para os árabes, qualquer tenda e, portanto, qualquer pessoa 

poderia conceder a proteção e essa tradição foi transportada para a Shariah que incorporou esse 

ñref¼gio secularò.   

 Mesmo nas figuras ñsecularesò da tradi­«o judaico-cristã como o santuário greco-romano, 

era uma proteção estabelecida e/ou reconhecida pela autoridade máxima como o Imperador em 

Roma. O Dhimma e o Ijara eram poderes concedidos aos cidadãos e aos fiéis do Islã que 

deveriam ser respeitados inclusive pelas autoridades máximas.  

 Apesar de diferentes, a proteção dada por cristãos, romanos, gregos, hebreus, árabes e 

muçulmanos inspiraram em diversas maneiras o instituto do refúgio como conhecemos hoje. A 
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proteção internacional que ganha contornos no início do século XX e se cristaliza após a Segunda 

Guerra Mundial deve muito a essas tradições diversos aspectos e princípios da proteção às 

pessoas em situação de refúgio.  

 A seção seguinte descreverá como esses primeiros contornos de proteção internacional 

começam a ganhar corpo no início do século XX, para depois na próxima seção descrever o 

funcionamento e os principais institutos jurídicos e institucionais do regime de proteção 

internacional aos refugiados contemporâneos.  

 

2.3 Primeiras tentativas formais de proteção internacional aos refugiados 

(1921-1951) 

 

 A Primeira Guerra Mundial foi um dos maiores conflitos já registrados na História. 

Diversos são os motivos para o aumento das causalidades durante a guerra, mas pode-se afirmar 

que pela primeira vez na história mundial houve uma guerra total. A esse respeito e falando de 

uma verdadeira Guerra Mundial, Hobsbawm (2003, p. 31) assim descreve: 

 

Tudo isso mudou em 1914. A Primeira Guerra Mundial envolveu todas as grandes 

potências e, na verdade, todos os Estados europeus com exceção da Espanha, os Países 

Baixos, os três da Escandinávia e a Suíça. E mais: tropas do ultramar foram, muitas 

vezes pela primeira vez, enviadas para lutar e operar fora de suas regiões. Canadenses 

lutaram na França, australianos e neozelandeses forjaram a consciência nacional numa 

península do Egeu e mais importante, os Estados Unidos rejeitaram a advertência de 

George Washington quanto à ócomplica­»es europeiasô e mandaram seus soldados para 

lá determinando assim a forma da história do século XX. 

 

 Estima-se que tenha havido mais de 7 milhões de mortos durante esse conflito 

(HOBSBAWM, 2003, p. 34) e os países que mais sofreram foram França (1,6 milhões de 

mortos), Alemanha (1,8 milhões de mortos) e Grã-Bretanha (800 mil mortos).  Esses números são 

acrescidos de feridos, mutilados e incapacitados permanentemente que somam outros milhões.  

 Além dos estragos em termos de vidas humanas, o conflito gerou um número significativo 

de pessoas deslocadas durante e após a Primeira Guerra Mundial. Em virtude desse conflito sem 

escalas na história da humanidade e decorrente de uma necessidade de se organizar as relações 

entre os Estados, surge com os Acordos de Paz, a Liga das Nações, fruto do pensamento de 
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Woodrow Wilson, presidente estadunidense na época, que auxiliaria (na visão dos grandes líderes 

mundiais) a tornar outra guerra como aquela ñimposs²velò (HOBSBAWM, 2003, p. 39). 

 Esse sistema de concerto entre os países gerou uma série de órgãos e o mandato da Liga 

inclu²a, entre outras minorias, o dos refugiados. No entanto, ñn«o se vislumbrara, no in²cio, que a 

Liga das Nações se envolveria com o tema dos refugiadosò (ANDRADE, 1996, p. 43). 

 Foi a pedido do Presidente da Cruz Vermelha Internacional que a Liga protegesse e 

fizesse algo a respeito dos refugiados. Em 1921, a proposta concreta e aceita foi a criação de um 

Alto Comissariado para Refugiados Russos. Nesse sentido, a Liga nomeia o norueguês Fridtjof 

Nansen para o cargo de Alto Comissário para Refugiados Russos, naquele mesmo ano.  

  

2.3.1 O Alto Comissariado para Refugiados Russos 

 

 A primeira proteção internacional institucionalizada aos refugiados foi para as vítimas das 

perseguições ocorridas na Rússia após a Revolução Bolchevique de 1917. A grande maioria dos 

países discordava dos rumos que a Rússia vinha passando após a chegada ao poder dos 

comunistas.  

 Por esse motivo, o apoio aos refugiados russos foi facilitado e grande parte dos países 

concordou em oferecer suporte a esses deslocados (ANDRADE, 1996, p. 44). 

 Nesse momento, um refugiado era considerado ñqualquer pessoa de origem russa que n«o 

gozasse da proteção da União Soviética e que não tivesse adquirido outra nacionalidadeò 

(ANDRADE, 1996, p. 39-40). 

 As tarefas que couberam a Nansen foram de definir seu status legal dentro dos países que 

os acolhiam, organizar a repatriação ou alocação para países que manifestaram interesse em 

receber esses refugiados e, ainda, trabalhar em conjunto com as organizações humanitárias e 

agências fil antrópicas para diminuir o sofrimento dessas pessoas.   

 Uma das principais realizações de Nansen durante esse período foi a criação de um 

passaporte para os refugiados poderem viajar e se deslocar. Muitas dessas pessoas não tinham 

mais documentos de viagem. O documento expedido pela Liga das Nações e que ficou conhecido 

como ñPassaporte Nansenò foi reconhecido por mais de cinquenta países (IKMR, 2016, p. 01). 
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 O mandato que já mostrara ser complicado recebeu expansões após as crises com os 

refugiados armênios em 1924 e posteriormente passou a incluir assírios e turcos, em 1928. No 

entanto, a Liga não protegeu todos os refugiados. Na década de 1920, por exemplo, os judeus 

foram excluídos dessa proteção e na década seguinte, por conta da Guerra Civil Espanhola, nem 

portugueses nem espanhóis receberam a proteção da Liga (AGA KHAN, 1966, p. 02). 

 Os países e a Liga nunca quiseram conceder uma definição ampla do que seria refugiado e 

preferiram tratar das crises migratórias à medida que elas iam surgindo. Por esse motivo, não há 

uma definição clara e ampla do conceito, e o ACNUR e a Convenção de 51 herdam esse receio 

em ampliar o conceito.  

 Al®m disso, a assist°ncia aos refugiados era entendida como ñprovis·ria, assistencial e 

intimamente ligada ao conceito de guerraò (AGA KHAN, 1966, p. 03). A esse respeito, Fischel 

de Andrade (1996, p. 45) comenta: 

 

No início da Guerra, medidas eram tomadas para solucionar o problema sério dos 

refugiados; com o fim do conflito essas medidas já não se faziam mais necessárias. 

Tradicionalmente, os movimentos de refugiados eram vistos de forma isolada, localizada 

e não repetitiva. Essa percepção foi alterada na década de 1950. As autoridades 

responsáveis pelo trabalho em favor dos refugiados não haviam notado ï ou não 

quiseram notar ï que desde a década de 1920 a presença constante de refugiados já se 

tornara um problema permanente, ou no mínimo constanteò.  

 

 A solução que Nansen e a Liga davam aos refugiados era a repatriação, mas em muitos 

casos, essa solução se mostrou impossível de ser realizada. Tanto os refugiados não queriam ir 

para o país que haviam sido expulsos, como o próprio país via esses refugiados como 

indesejáveis.  

 Por esse motivo, o Alto Comissariado começou a propor soluções como a integração 

local, a obtenção de cidadania e residência permanente nos países acolhedores.  

 Nos anos anteriores ao estopim da Segunda Guerra Mundial, diversos acontecimentos se 

desenrolam na proteção internacional aos refugiados. Em 1931, após a morte de Nansen é criado 

o Escritório Internacional Nansen para Refugiados, um órgão autônomo sob a autoridade da Liga 

das Nações. O escritório trabalhava com questões humanitárias, de assistência e auxílio aos 

refugiados. Foi fechado permanentemente em 1938.  

 Em 1933, um Alto Comissariado para Refugiados vindos da Alemanha foi criado logo 

após a ascensão de Hitler ao poder naquele mesmo ano. Assim como o escritório Nansen, 
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também foi fechado em 1938. Nesse mesmo ano, a Liga cria um Alto Comissário para 

Refugiados juntando os dois órgãos mencionados. A sede ficava em Londres e segundo o 

ACNUR (2011, p. 20) ñseu mandato era extremamente limitado e acabou por encerrado em 

1946ò. 

 Esses foram apenas alguns dos problemas enfrentados pelo nascente sistema de proteção 

aos refugiados. A década de 1930 ficou marcada como um período de grande recessão econômica 

(em decorrência da crise de 1929) e da ascensão ou da consolidação do poder de governos que 

levariam o mundo a outra guerra mundial (Hitler na Alemanha, Mussolini na Itália e a expansão 

japonesa no Pacífico e na China continental).  

 De fato, todo o sistema da Liga começa a ruir nessa década, sobretudo com as invasões 

japonesa a Manchúria, a invasão soviética na Finlândia, a guerra italiana contra a Abissínia e as 

anexações e invasões cometidas por Hitler na Tchecoslováquia, Áustria e, posteriormente, na 

Polônia, o que gera o estopim da Segunda Guerra Mundial. 

 

2.3.2 O Comitê Intergovernamental para Refugiados (CIR), a UNRRA e a                                

Organização Internacional para Refugiados 

 

 Em 1938, sob a iniciativa do Presidente dos Estados Unidos, Franklin D. Roosevelt, é 

fundada uma organização internacional independente e fora do âmbito da Liga das Nações, o 

chamado Comitê Intergovernamental para Refugiados (CIR) que teria como objetivo proteger e 

auxiliar os refugiados judeus provenientes da Alemanha e da Áustria.  

 Posteriormente o CIR teve seu mandato ampliado para oferecer suporte a todos os 

refugiados provenientes da Segunda Guerra Mundial. Suas fun­»es eram limitadas ¨ ñnegocia­«o 

com as autoridades alemãs no sentido de se obter uma emigração organizada e com autoridades 

de outros países sobre a possibilidade de assentar esses refugiados de forma permanente em seus 

territóriosò (ANDRADE, 1996, p. 47). 

 Os Estados que faziam parte do CIR custeavam as despesas administrativas enquanto o 

auxílio era prestado por organizações privadas. No entanto, as dificuldades que o CIR enfrentou 

foram várias, além das questões financeiras bem escassas, o comitê encontrou resistência por 
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diversos pa²ses europeus que acreditavam ñque o Nazismo ou pelo menos a perseguição aos 

judeus, fosse ser um fen¹meno passageiroò (HOLBORN, 1956 apud ANDRADE, 1996, p. 48).  

 Uma das inova­»es trazidas pelo CIR foi o aumento do conceito ñrefugiadoò. Segundo o 

Comitê, aqueles que estivessem sob risco real, os chamados refugiados em potencial, também 

recebiam auxílio desse órgão. A perseguição passou a ser real ou potencial. 

 Durante a Segunda Guerra Mundial, em 1943, o mandato do CIR foi ampliado para todos 

os refugiados provenientes da Europa que fugiram de seus países porque sua liberdade fora 

ameaçada em razão de sua raça, religião ou opinião política. O aumento dos recursos econômicos 

também ocorre nesse período (ANDRADE, 1996, p. 48). 

 Nesse mesmo ano de 1943, outra organização que lidava com a temática dos refugiados 

foi criada. A Administração das Nações Unidas para o Alívio e a Reabilitação (UNRRA, na sigla 

em inglês) foi criada pelos países aliados no final daquele ano. O objetivo da UNRRA era 

retornar ao local de origem milhões de pessoas que haviam fugido dos seus países.  

 No entanto, mais uma vez diversos refugiados estavam relutantes em voltar aos seus 

países, visto que as causas da perseguição ainda continuavam ou porque não se sentiam seguros 

(ACNUR, 2011, p. 20). De fato, esse foi um problema para o nascente regime internacional de 

proteção que se prolongou após o fim do conflito mundial.  

 A UNRRA trabalhava com diversos campos de refugiados e com missões a fim de 

diminuir o sofrimento dos deslocados, seja na Alemanha ou em países da Europa Oriental como 

Rússia e Ucrânia, por exemplo. As figuras 3 e 4 mostram alguns desses campos.  

No entanto, logo ficou claro para os países aliados que a situação dos refugiados e dos 

deslocados de guerra não seria resolvida pela UNRRA ou pelo CIR. A questão dos refugiados 

também era começada a ver como algo mais complexo que necessitava de novas reorganizações.  

 Nesse sentido, em 1947, foi estabelecida uma nova organização no marco das Nações 

Unidas: A Organização Internacional para Refugiados (OIR), substituindo e extinguindo a 

UNRRA e o CIR simultaneamente.  

 A OIR assumiu os campos e as operações de ambas as organizações sejam ñno que 

respeita tanto à repatriação dos deslocados de guerra que desejavam retornar aos seus lares, 

quanto ao reassentamento dos refugiados que optara por n«o ser repatriadosò (ANDRADE, 1996, 

p. 50). 
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 A OIR era vista ainda como meramente temporária e o problema dos refugiados ainda era 

visto como temporário (ACNUR, 2011, p. 21). Por esse motivo, o mandato da OIR só iria até o 

final de 1950, motivo pelo qual se optou por não renovar e sim criar o ACNUR naquele ano, no 

qual veremos na próxima seção. 

  

 

 

Figura 2 - Campos de deslocados ucranianos na Alemanha. 
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Fonte: CROMELLIN, 2016. 

 

 

 

 

Figura 3 - Campos de deslocados e operações da UNRRA na Alemanha. 
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Fonte: CROMELLIN, 2016. 

 
































































































































































































































































































































































